
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PREGÃO ELETRÓNICO - SRP Nº 040/2026 
Processo Administrativo Nº 02.19.00.0337/2026 

A Secretaria Municipal de Saúde de Imperatriz - MA, torna público para o conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 , do Decreto nº 11 .462, de 31 de 
março de 2023, da Lei Complementar n.0 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e, 
de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO 
de na forma ELETRÔNICA mediante as condições estabelecidas neste Edital. 
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ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Saúde 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 
Secretaria Municipal de Saúde 

OBJETO 
Eventual e futura aquisição de dietas parenterais industrializadas destinadas aos 
atendimentos dos pacientes do Hospital Municipal de Imperatriz - HMI/HMI. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 

PORTAL UTILIZADO: Licita Imperatriz 
ENDEREÇO DO PORTAL: https://www.licitaimperatrizma.com.br 
DATA: 16 de novembro de 2026. 
HORÁRIO: 09:00 (nove horas) (HORÁRIO DE BRAS[LIA/DF) 
E-MAIL: licitacao@imperatriz.ma.gov.br 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
HAYENDA BRITO SOARES 

AUTORIDADE COMPETENTE 
LINEKER COSTA SILVA 
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 
-

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

__ /_ .. --N- º 
I . 

/. 

'-

-- ... ' .. 

,-. - ---- -·-
INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 1,00 (um real) 

Propostas com valores inferiores a 50% 
INDÍCIO DE INEXEQUIBILIDADE (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. - ----~-· ......... ,.. -· ·•· - - --- - . . 1 
REGIME DE EXECUÇÃO FORNECIMENTO 

-•·· .... - - - MO,,,.,,~ - ·-·•···- ··-·· ... -· 
EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA NÃO 

- - -- --- --
APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 

-- -
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO 

----- ·- -
EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO SIM (5%) 

- ------ -- --
PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO SIM 

HAVERA INVERSÃO A FASE DE 
SIM 

HABILITAÇÃO? 
--·- ---·- ---- --- ·--··-

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 90 (noventa) DIAS 
- - --

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE -7 
------------------.-----------------..l 
Itens/Lotes destinados a participação 
exclusivamente para MEI/ME/EPP, cujo valor 

, seja de até R$ 80.000,00 {oitenta mil reais)? 
' (Art. 48, 1, Lei Complementar nº 123/2006) 
1 Itens/Lotes com reserva de cotas destinados 1 

1 a participação exclusivamente para I 
MEI/ME/EPP? 
(Art. 48, Ili , Lei Complementar nº 123/06) 
Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP 
sediadas local ou regionalmente, até o limite 
de 10% {dez por cento) do melhor preço 
válido? 
(Art. 48, §3°, Lei Complementar nº 123/06) 

SIM 

SIM 

NÃO 

---'----------------~ 
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1. OBJETO DA LICITAÇÃO 
1.1. A presente licitação tem por objeto Eventual e futura aquisição de dietas parenterais 

industrializadas destinadas aos atendimentos dos pacientes do Hospital Municipal de 
Imperatriz - HMI/HMI, conforme as quantidades, especificações e condições descritas no 
Termo de Referência , anexo a este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto 
descritas na Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, 
serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes 
deverão se ater no momento da elaboração da proposta. 

2. RECURSO ORÇAMENTÁRIO 
2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada 

para o momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
3.1 . Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no 

País, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, 
inclusive quanto à documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível 
com o objeto deste procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema 
Licita Imperatriz, através do site https://www.licitaimperatrizma.com.br. 
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3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
certame deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto 
ao provedor do sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 
util ização. 

3.1.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

3.1.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.1.4. Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do 
sistema deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma 
indicada neste edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital , os 
itens ou lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), são de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
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realização do processo de contratação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 
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3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

3.3.4. Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou 
concurso de credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 
extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de 
recuperação homologado em juízo. 

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de 
contratação, impossibilitada de contratar com a administração pública em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito 
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante. 

3.3.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.3.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si ; 

3.3.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital , tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil , por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 

3.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou 
da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, 
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1 ° do art. 9º da Lei nº 14.133, 
de 2021 . 

3.3.12. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com 
poderes expressos para receber citação e responder administrativa e 
judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos 
que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de 
contratação de qualquer responsabilidade civil ou penal. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art. 17, §1°, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.1 .1. Caso a fase de habilitação NAO anteceda as fases de apresentação de 

propostas e lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital , até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública . 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua 
proposta, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório ; 

4.4.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado , 
observando o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do art. 5° da 
Constituição Federal; 

4.4 .3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabi litado da Previdência Social , previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos§§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.0 14.133, de 2021 . 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 , e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.1 O. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de 
licitação, contados da data de abertura da sessão pública. 
4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura 

da Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos. 

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual , promovendo, quando 
requerido, sua substitu ição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente impugnado o presente edital , implicará na plena aceitação, por parte dos 
interessados, das cond ições nele estabelecidas. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema 
ou de sua desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus 
documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se 
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo 
quanto aos lances ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
6.1 . O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital , contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 
6.1 .2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.1 .3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar 

que a avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 
6.2.1 . Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de 
lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 

7.2 . A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ela ofertada e registrado no sistema 
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7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta , está estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado , mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear 
qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 

7.8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance 
cujo valor seja entendido como manifestamente inexequível. 

7.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

7.1 O. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.11 . No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que 

poderá ser: 
7.11 .1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de 
forma sucessiva, com prorrogações. 

7.11.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos 
e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 
houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração 
da sessão pública. 

7.11.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7.11.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.11.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe 
de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, 

em prol da consecução do melhor preço. 
7 .11 .2 . Modo de Disputa Aberto -Fechado: 

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes 
apresentam lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.11.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
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iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de tempo de até 
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sig iloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa 
aberta, ou por oferecer melhor lance. 

7.11 .2.3.2 . Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 
neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem 
de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

7.11.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11 .2.4 .1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma 
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa 
fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na 
ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7 .11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 
7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto 
e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

7.11.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no 
item anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores 
propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 

7.11.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

7.11.3.4. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
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houver lances enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

7.11.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), cu entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.12.1 . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021 , nesta ordem: 

7.12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei ; 

7.12 .1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.12.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência , sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 

ou , no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 
território do Estado em que este se localize; 

7.12.2.2. empresas brasileiras; 

7.12.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 
8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a 

usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 
8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 

2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual- MEi , nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos 
estabelecidos no preâmbulo do presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou 
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empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 
mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1 . A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 

primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 
observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado ern seu favor o 
objeto deste procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais 
bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma 
automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem classificatória , para 
o exercício do mesmo direito. 

8.3.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico , definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do 
desempate. 

8.3.4. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) 

minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 

45 da Lei Complementar n.0 123/2006. 
8.3.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 
8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que 

serão aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada 
benefício seguirão regras específicas, conforme estabelecido nos itens 
subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para 

MEI/ME/EPP, com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da 
seguinte forma : 

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma : 

v., SECRmlUA 
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8.6 .1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais) , serão divididos em cotas para participação 
exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme 

percentual estabelecido no preâmbulo deste instrumento. 
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8.6.2. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
proposta comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada 
item/lote, conforme itens relacionados no Termo de Referência . 

8.6.3. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado. 

8.6.4. Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
se dará pelo menor preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 
local ou reg ionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, 
proceder-se-á da seguinte forma: 
8. 7 .1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local 
ou regional, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte 
sediada localmente ou regionalmente , que seja igual ou até 10% (dez por cento) 
superior à proposta mais bem classificada, será dada PRIORIDADE de 
contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte sediada 
localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor do item. 

8.7.2. No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente 
benefício será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas 
de pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas 
categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade 
de impedimento de licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das 
multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 
9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que 

tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou 
inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

---------------------~ 
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9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta 
de preço adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas}, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital, contado da convocação efetuada pelo Agente de 
Contratação. 
9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por 

solicitação justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e 
formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

1 O. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as 
Condições de Participação deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

10.2. 

10.3. 

10.4. 

10.5. 

10.6. 

g: sECRmRtA 
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10.1 .1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 
10.1 .2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União; 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, áe 1992 
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade com este Edital. 
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1 O. 7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 
de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos. 
1 O. 7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço 
ou da área especializada no objeto. 

10.7.1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 
real ização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 
sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no 
Chat, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 
como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrôn ico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente 
de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta 

10.8.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração. 

10.8.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 
viabi lidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 
na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento 
de contratação. 

10.8.4. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que 
apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não 
é(são) inexequível(eis) . 

10.9. Será desclassificada a proposta que: 

,n SECRETP.l:UA 
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10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas ar>0ntadas pelo Agente de 
Contratação; 

10.9.2. contiver vícios insanáveis; 
10.9.3. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência ; 
10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 
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10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado 
sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos 
envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto 
deste procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 
oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor 
oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) 
ofertado(s) não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 

10.1 O. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 
Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10.11 . Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada , com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema , desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

10.1 3. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 
sob pena de não aceitação da proposta. 

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

10.13.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

10.13.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra 
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fora das especificações previstas neste Edital , a proposta do licitante será 
recusada. 

10.13.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s) , o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou 
lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação cJa(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1 . Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 
preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances nos termos do art. 17, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11 .3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 

11 .4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital , via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

11 .5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 
encaminhados para à Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço 
indicado no rodapé deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substitu ição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21 , 
art. 64) 

11.6.1 . complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

11 .7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
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11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial , exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica , 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.1 O. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

11 .11 . Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

11.11 .1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

11 .12. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 
relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

11.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

11.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de 
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. 
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11 .14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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11 .15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

11.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente 
de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a continuidade da mesma 

11 .17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

11.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11 .19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
especialmente quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o 
edital exigir, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item cm que 
estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da 
aplicação das sanções cabíveis. 

11.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12. DA AMOSTRA 
12.1. Para a presente contratação, não será exigida a apresentação de amostras, 

considerando a natureza do objeto, tendo em vista que possui especificações técnicas 
suficientemente detalhadas, conforme constante no Termo de Referência, anexo a este 
Edital. 

13. DA VISITA TÉCNICA 
13.1. Para a presente contratação, não será exigida visita técnica, considerando a natureza 

do objeto, tendo em vista que possui especificações técnicas suficientemente 

detalhadas, conforme constante no Termo de Referência , anexo a este Edital. 

14. DOS RECURSOS 
14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
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inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.2. Declarada a vencedora , o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 1 O (dez) 
minutos, durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, 
manifestar sua intenção de recurso. 

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
preclusão desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto 
ao licitante vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, 
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 
igual prazo, que começará a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da 
interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1 ° do art. 17 da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 1 O (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 
14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

15. DO REGISTRO DE PREÇOS 
15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do 

presente edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para 
registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que 
participam dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a 

Ata de Registro de Preços. 
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15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos 

na legislação vigente . 
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Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata , quando 
solicitada pelo órgão não participante. 

Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente 
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes 
da Ata , assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado , sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando 
solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que 
devidamente aceito 

15.6.2. A assinatura deverá ser feita , preferencialmente, pessoalmente pelo 
representante legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal 
para a assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura 
via endereço eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original , 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o 
endereço constante do rodapé do presente. 

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data 
da postagem da Ata de Registro de preço. 

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital , 
por processo de certificação disponibil izada pela !CP-Brasil, nos termos 
da Medida Provisória nº 2.200-2 , de 24 de agosto de 2001, serão 
recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de 
Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo 
assinalado no item anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente 
estabelecidas. 
Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência , com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
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15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando­
se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

15.1 O. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia úti l subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

15.11 . A Ata de Reg istro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, 
automaticamente, por decurso do prazo de sua vigência . 

15.12. A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e disponibilizada durante sua vigência. 

6. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
16.1. Após a homologação da licitação, será inclu ído na ata, na forma de anexo, o registro : 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
16.2. Será respeitada , nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 
16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e 
nas cond ições estabelecidos no edital ; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do reg istro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igunl ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor 
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a 
negociação de melhor cond ição. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
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17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação 
durante o certame; 

17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital; 
17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração; 

17.1 .4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

17.1.5. fraudar a licitação 
17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1 .7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

17 .2.1. advertência; 
17.2.2. multa; 
17 .2.3. impedimento de licitar e contratar e 
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida . 
17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
17 .3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle . 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial. 

17.4.1. 

17.4.2. 

Para as infrações previstas nos itens 17.1.1 , 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa. 
Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 171.2 e 17.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito desta Administração Pública direta e 
indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17 .1.4, 17 .1.5, 
17.1.6, 17.1.7 e 17.1 .8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5°, da Lei n.º 14.133/2021. 
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor desta Administração. 
A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
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à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento . 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

8. DO REAJUSTE 

18.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, constante do processo 
administrativo. 

18.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Administração Pública, do índice 
fndice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, a Administração 
Pública pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo( s). 

18.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

18.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

18. 7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, pc:ira reajustamento do preço do valor remanescente , por meio de termo 
aditivo. 

18.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

19. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
'19.1 . Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de 
contratação mediante petição a ser enviadu para o endereço eletrônico descrito no 
preâmbulo do presente edital ou através de campo próprio do sistema. 

19.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 

data da abertura do certame. 
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19.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

19.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
19.4. Acolhida a impugnação contra este Edital , será designada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 

19.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de 
Contratação será auxiliado pelo setor técnico competente . 

19.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

19.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
19.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma 

utilizada para realização do certame através do endereço e vincularão os participantes 

e a Admin istração. 

20. DISPOSIÇÕES GERAIS 
20.1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa , e revogar 
o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente , 
mediante ato escrito e fundamentado . 

20.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato . 

20.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato . 

20.3. O Agente de Contratação poderá sol icitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro 
de pessoal desta Prefeitura Municipal ou , ainda, de pessoas físicas ou jurídicas 

estranhas a ela, para orientar sua decisão. 
20.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento . Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente desta Prefeitura . 
20.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, 

poderá relevar omissões puramente formais , desde que não comprometam a proposta, 
a legislação vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover 
diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em 
qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 

que deveria constar no ato da Sessão Pública. 
20.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
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Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 
Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que 
possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte: 

20.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 
principal. 

20.8.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
das cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

20.8.3. Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, 
será priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os 
casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou 
as condições do pedido, justificadamente. 

Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizado pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de 
agosto de 2001 , serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Agente de Contratação em contrário . 
Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 
de junho de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE. 
Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com 
as disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas 
pertinentes. 
Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 
Comarca de Imperatriz- MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios e 
www.imperatriz.ma.gov.br. 
Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.0 12.846, de 1° de agosto de 
2013 (Lei Anticorrupção) , que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública , em 
especial , ao constante no art. 5. 0

, inciso IV, correspondente aos procedimentos 
licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio , ou de outra forma de fraude ao 
certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma 
legal. 
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Termo de Referência 

Modelo de Proposta de Preços 
- - ·-

Minuta da Ata de Registro de Preços 
_ .. , 

Minuta do Termo de Contrato 

Imperatriz - MA, 28 de outubro de 2026. 
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ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA 

<<TERMO DE REFERÊNCIA>> 
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TERMO DE REFERÊ.NCIA 

1. DO OBJETO 
1 . 1 . O presento -1 ermo de Hcfcréncia visa eventual e futura nquisiç[fo do dietas parentorais 

in<iustria lizacJas destinadas aos atendím(rntos dos pacrontes do Hospital Municirc I do 
Imperatriz - HMI/HMI , conforme tabela, condições e exig{incias os talloleci<1as neste 
instrumnnto. 

1.2. Os bens objeto desta contratação sao caracteri/ados como comuns, conforme: justificativa 
constante do Estudo Técnico Prnlirnina r. 

1.3. O ohjnto dosta contra taçfio ó do qualidado comum , ni.io ~up(~rior ~:i cumprir as final icJ,id ,s 
,:is quais sn destimirn. nôo se enq ua<jrando corno s,!flcl(J dt', bem de luxo. rios türmos cJo 
artigo 20 da L<: i 11'' 11!.1 :n de: 20;~1. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 
l.1. O custo estimado da contrataç:1o possui carf)ter siçiíloso. corn fundamento no :u !. ~)4 da l .oi 

nº H.133/2021 e será tornado público apenas e inH!d iatarnente após o julgamento das 
propostas, mas ospecificamon to, quando da nvontw I nogocíação do proços com os 
interessados par ticipantcs , caso nstes apr ,sontem propostas sonsivelrncnto superiores no 
vaior estimado para os produtos. 

ESP EC IFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTl{ATAÇÃO 

Item Ouscrição Unidade Quant. RS Unit. R$ Total 

3 

,­
.) 

G 

ll'.lb1 .. N11 lriçflo l'arnnlnrnl ern r-rasco (Soluçiio: 
Poliarnino.~ciclos 10% ) e, ?00 kcai orn bOO rn l <iü 11~0 

adulto 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Socrotarí,1 Municipal de Suwfo I uan iclndn: 1 í'0,00 1 Valor l utal H$ Sigih:-;o 
63!,1 Nulriç;:10 Parnntcirnl orn f 1a:;,::o {Sol11ç{i0: 

1?0 

l 'oliarnin<,;kiclo~ 10%} e; .iuo k.c;.1 I um 1000 rnl dü 1,so fr,1:-;co 1 ?.O 
,1d111lo 
OlJANTIDAOFS POR Ô1~C,\O PARl ICIPA 1 f 
Sucromria M1in1df1RI <lo S .. úde / 011:111tId:I00· i ;,:o.ou I Valoi r ut,11 !ü ',,n-·.,i,,; 
b:l!.i1 .. Nutnç.:m Pamr;l.c?rnl orn frasco (Soluç,10: 
Poliaminoócidos 1ó%) ct :mo kcal u,n ~oo mi <1e 11.·o fn-1sc" ,?O 
adulto 
QUANTIDADES POR ÔHGÂO PAR11 CIPANTE 
Socrntaria Municipal cln S,iúfle I Ou,1ntid,.1cln: ·t ?0,00 1 V,1lor'r olal í-1$ Sig1t 1<;0 

63!> 1 .. Nutríç:-io í'amnten.11 nm f ·rai-,co ( Soluçito: 
Pol1.-1mino;5i,:idos 1 !i%) e ,.mo kcal nm 1UOO rn l ele uso írrn,cc, 1?0 
adulto 
QUANTIDADES POR Óf,C,\ O PARTICIPAN fl: 
Socrotmía Munic:ípal c.iu S,::'1du i 0,i;rntíll, ,dn . !?0,001 Valo: iot:t: i~S '.:,iJ;lu•,n 

H:1!i'l Nt1lnção Pém.1 ,t,:1al mn 1 ' ,1;;c;o (Soluçfü> d<: 
poliarninoácidos 10%) e: 100 kcal orn :>:,O mi dti IIsú Ir, 1sw !,U 
ped iatrice 
QUANTIDADES POR Óf~GÃO PARTICIPANTE 
Sacmlmia Municip,Jl do !, ,1:·1c1n : 0,1<111tídndo: :,o.oo I Valor l n l,,I l~S S,ni!ni;:J 

n3S1 .. Nutnçi'io Pa,cmtewl 0111 f rasco (S luçi.to du 
poliarnino,kioos 10''/4,J ,; .H)rJ k cri l c,nt 1000 ntl t!« tmo fl,,s<.c !;O 

rwclialnc,, 
OUANTIDAOF.S PO Úf<CAO PAR I IClf'A ' 1 L 
Sncrt~lrHi11 ~~1un 1c1pal <ir: ~;\~~·:llt! f )u~.H ;tafdd,:· :)d.Ot! t \ai-,-:· ··t.ll f" ~-i~;j::i~,·' 

Pagin'l l dEi 1 ,3 



/ 

8 

1() 

11 

1? 

13 

14 

G3!,1 ·· [COf /\ /\MI 'l /1 CON ,01{1~(-Nt lA] - Nutriçôo 
f>mnntorn l om 1·rasco (Sült;çi:io do ()loo do :;oja , 
tnnl ivnrid(:<JS (1() c;mlu lil IIH:diil) ?0% (/ H(i /.:) kca! i:111 

:iOOrnl c!u uso éHlulto o p,idimrit:o 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Sccruté~ria Murncipal Ul! S;1t'ldo I Ouanl,dado: ~R,00 1 Vé 1l< 1r I olal f{S S11Jilo,;,, 
63~1 · [C O 1 /\ f{ L Sf fN/\D/\ Mí il l'Pj .. Nutriçüo 
l'aron toral cm Frasco (Soluçilo cl<: ()leo <ln :-iojn , 
triplivoridoos dn Gr1clnia media) ?.0% rJ 9G1 ,!) kcal nrn 
!>00ml do uso ildu!lo e) p,)d í,'1 iriw 
QUANTIDADES POR Óf~GÃO PARl !CIPANTF 

frasco 

Socrotdria Mu11ic:ípaI do :,:,uo(: , 01,antidad<:· 1 í'.00 i Valor l r,WI f,~; 1,i!Jil,:::,; 

G3!:J 1 • Nutriç,io l'awnto, ;,: <'111 r I asco ,Soluçao. ólc,u d11 
sojti I glicerol I leci l inn dP ovol ?0% e ?00 kc, 1I om 
100rnl de uso ,.t<lulto e? pedi.ílri ;e, 
QUANTIDAD ES POR Óf{GÀO PA RTICIPANTE 
,'r.cmtaria Municipé:lf de Sat'Jclo ! Cluanlidadc: !,0,00 1 Valor i ot,11 i,S SiiJiln!;" 
63f'i 1 • [COT/\ /\MPI /\ CONCOl{ f~f'NCI/\] N11lrÍ(;âo 
Parnntnra l orn Frasco (Solur;iío: ólí io dn soj,1 1 g licerol 1 
lecil1rw do ovo) ?0% cí 1000 kc.il crn bOOm! de uso adulto 
o pcctiálrico 
QUANTID.ADES POR ÓHGÃO PAR TICIPANTE: 

Ir.i sco 

Secretaria Municipal c1e t:aúdn I Ouaritidmlc: :rn,oo I Vnlor l Nal í{S Siu:l,iso 

63:->1 · [COl/1 w :Sfl~V!\0/\ MIJIPi'] ·· Nutriçfü; 
f'Hrnntora l orn f rnsco (SrnuçHo: óloo de HO j,; + nlicnrol , 
lecitina do ovo) ;10% cí t UUO kca l cm tJOOm! do uso r1dulto 
ü pediátrico 
QUANTIDAD ES POR ORGÂO PARTICIPI\NTE 

fr,l liCO 

Sm:mtmia fvlunit:ipal de! S,it'!tl(! 1 Ol:,1nt1rl .icin: ! '.UlO l Valor f olal t\$ ~;i'.;iln,;:­
G:lb1 - Nutriçi io Pnm11H,ral orn f rm;,.o {S<llt1çt1er 
T ri91icnrídc, ,:; do ca:h?t,1 rrn'(1HJ ; ')lco cio s"jc1 -1 
tri9l iccmlt.os de íicicio ôn l(!ÇJa--.1) ;>()';, c1 -~ li,:) Kcal ,)11 1 

?:iO mi de uso rniulto ,~ puc!iútnco 
QUANTIDADES POR ÓR.GÀO PAHTICIPANTE 
~ocrntaria Municipa l de S;iúd(i; Ouanti tl.icl,i: :100,00 1 Valor I ola,!{$ ~>l\J: 101;:; 

G:lb1 ·· [CO LI\ /\Mf'! í\ CONCOl {!~( NCI/ ,] Nutri,,::10 
i'orcntornl em f·rasc:o (SPluç{ío: l rig licnrídoos d<: cadoia 
rnódia ,. óleo d<! soja I lT! fJ IH:orídeos d i firnlo é1rrn?ua -- :I l 
?.0% e! 95ó Kcal orn !)00 111! do uso a<lullo r: podifitrico 
QUANTIDADES POR ÔRGÀO PAR11CIPANTE 

fr.JSC(l 

Ser.mtari:l M11nicipal do S, HHIO I Ól.li.l lltit!adn: ;>'.•b,00 ! Va!or r otal l{S S•t,iloso 

G3!i1 - [COI A í{l :Sl f~ 11 DA M!/U'f'] · Nutriçho 
r •omnteral cm f 'rasco i Soiw;i'\o: 1 riql:cnrídnr,s dn Ci.J<ioi,; 
média I ófoo (!() SO)él I tnçi hcnri(iOOS (lü {H:iclO ôme9a-'.l) 
í'O% e/ 9b:-i Kcal crn !)()0 mi . de uso adulto -i ped iátrico 
QUANTIDADES POR ÓHGÂO PARTICIPAN rE 

trascc, 

SncrotHria Munir:ir::I c!ü 8,-11·:dc I Ouantid<1dt): i[ .00 1 1 .~ lor r olal I{~ ~,iç;;i-,:;:, 
6:!5 '1 - {CO 1 /\ I\Ml'l ,;\ CONCOHl~f'.-NCl/1, ] • Nutriçf\o 
Parcnlmal 1:rn Uoisa d<> c,\nrnra tr,pl,1 (Soh,çdo: 
pofi,,rnin1J{1c1dos • glico,;P , ·c,muls:in i.1 ,ío i,;;i i dt:lrólit(,") 

15 ct 1 /G!.:> Kc( 1! efn 1 /!)O ílll .t: :JS\) éH!ullo d ;H)n;a:ric(, .1cm 1<, 
de;,, anos 
OUANTIDADES POR Ol~GÁO PARTICIPANT[ 
Sccretmia Municipal dn S,1t1tií) 01kl!l\lri,H!,-: :,;>f>, ili) ! Vi1lo1 1 ol,ll iiS ~-'iu1lr,-,<, 
fl3b1 - [COI/\ Hl ·S! HVí\DJ\ Mf ;f i' I '] Nulliçü,> 
Parentnrn l cni Bolsa <Jo cúmarn l.npl.i (Soluçél0 ' 

:rn 

I? 

16 roliaminoéicidos ; g!icosn , nniulsno lipidlc;,J I olotrólitos l bot•;é1 r:, 
e/ 126fi Kcal ern ·12b0 rnl ilc: uso adulto e peci iúirico ,1cim11 
de? ano:; 

Siqilf,so 

{q,'(•n!dJ [),")rgiva: r>u1n~~1rn de· c;,ai$0, n) ,1 7 . c ~n~f'(: Cf :l O'}';(J.-~ )':'(,, il1l J._,e t!..1U 1i !fvi/\/ 

<;,w. 

S:qi!oso 

Siqiloso 

Si;iiloso 

l'ár,ina l. rl c 1.'J 



QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANT E: 
Secre tariv Municipa l dr: S.ii'Hir) 1 U 11,mt1d,HI• ): /!, ,O() i Valor Iota: H$ S1qil J);n 
fi 3b1 fCOT"I\ /\MI'! 1\ CONCOl~!~(NC!/\] . Nu!ric.io 
Pmcntor;il nni nolsa de• ci1m.ir;1 lnpl:1 (So1u~.i10: 
potiamino,ícíc1o:.. ; gliCtl:,c' , c• nn.1h;:!o l1picilcu I c·,letrt'i! itoi,) r; ;i,,:. : ':,!. 

1 / e! 1900 Kcal nni I B n) m i ti'' uso nt!ult,J lJ p•Jdiútríco .ici111 a 
rJri? anos 
QUANTIDADES POR ÓH GÃO PART ICIPAN TE 
Sccrnlaria Mun,cip,JI de Saúoü ! ( u,mticlado: ??:i,00 1 V,;lor I oldl f~S S1çiilo,;n 
fi3 :i1 · [CO'f /\ W Sr fN/\[)/\ MI /! .f'P 11t ri1;üo 
Parente ral cm !3olsél dr: câmarn tnpla r Soluç,ío: 
poliaminoàcidos •· glicos<: 1 en1ulsao lipid1ca , eletrólitos) llol :-;a h 

1H e/ HJOO Kcal nrn 18/ti mi. dn 11so adul to o pncfü•il ríco acima 
do ✓. anos 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Socrctana tvlunic:ipc1 I <.lo t;<1ú,!e I Ornrntidadci: l b,OU I V,Jlor r ot,i l l{S Si\J il,t,;o 
(1:351 ·· [CO l A /\MP! /1.. CO NC0I'11~(NCI/\J · Nutnçfw 
Parontorn l orn Bolsa rln cfünarn tripla (Soluçf:io: 
poliarn inoácidoi:; -1 9licoso ' ornulsi10 lípicJica , <:lotr(>litos) t)nlsn ni, 

1D e/ 9!1b Koil mn 1?Li0 rni r1e uso acJul lo e podiúlrico acima 
d,? anos 

::>o 

QUANTIDADES POR ÓfWÀO PAlntCI J')ANTE 
St;crnt.-inn f"1un1cipw de :;;1i'1(!ü, 0Par1t1<l,it:, ·: ?? ',.00 1 v,1H H r otal ,,$ :,iffh:;,-
6'.st,·1 [COI í\ lx!Sf l~VM);\ f\.1! il Pi'] Nutri1ciio 
Parnntu <J I orn Br,ls ,1 lc c:{1marn tripla \Solui;ão· 
poliaminoáciclos -1 g:;cos<! • wnuls.'i<l lipí(lic.-J •· o intrólilos) 1,ols,, /:, 
e/ 95!, Kcé:11 om 1 ?50 mi do ui,o udulh, n pedi;ítrico iJcima 
do 2 ano:, 
QUANTIDAD ES POR ÓfWÃO PARTICIPANTE 
Secrctarlél fvll111idpnl de Saúde i Ouantklnrlc:: l(>,00 1 Vnlor f<< al H; ~,iljíl, 1.;r; 
G:l:i 1 [CO l /\ /\MPt /\ CONCOf•{I{( 'Cl /\ j Nutriç;m 
f'arcntora l orn i3(Jts,;, de dlmarn triµiu (Súluçíío: 
polii.11nino;kiclos i glicos1: , , :n1tJlsiio !.p11lica , ololrólí to::;J bC'I,-,, ',,?') 

? 1 r:f 1'13~ Kcal ürn 1B / !1 m! lin uso adulto o {)L)tí:;'. tnco llcirnu 
do? anos 
QUANTIDAD ES POR ÓRGÃO PARTIC IPANTE 
Soçro lariil Municipal do Saúde l Ouant1dn<Jc. ??!) .00 1 Volor ·1 otai i~S Siftiloso 

63!51 - [COT'A f~LS! ·fN /1[)/1 Mf/! PP] - Nutriçi'io 
l 'aronwral rnn Bolsa <:o cüm,1r,1 lnpla (Soluç{10: 
poliaminoácicJos • \Jlicoso , omulsi~o hµidica , úlotrólitos) h\)!sa í !, 

?? e! 1tl3b Kc.-11 nm Hl/:i 1n! 11r, 11so ac!ultn o podi:11rico .teima 
de? an<>s 
QUANTIDADES POf-{ Oi~,~;,ü P/\i{ f IC ll'AN I L 
Sucan;1ria í\/lunídpH! d ... ~ ~);,.1dc.:, f. H1i,1 .1:, :th;\: /;,_():J: \'ri;o: ! Lt. 11 i ~:-~ ~:1•.:thJ.1~• 

6:l!>1 - (CO l /\ /\Mf'i / , ':UNCO!<.f~I NC i1sJ 'ulri•;iio 
f>amnlorill nm Bolsa <Ir; C,Jn,.ir.. tnpl.i (8olur;,10· 
poliaminoúcidos •1 9I icos() 1 cmulsf.io li[)idica , nintrolitos) b,1ls:-1 ;,7,, 

23 e/ '/40 Kr,al orn G?.!> ml d(: uso adlllto o pncfüitnco ac1rn;1 
elo 2 ano;; 
QUANTIDADES POR ÓHGÂO PARTICIPANTE 
Sr:r.rntaria Municipal dü Saúcle I Ot1o1 1t,dade: ??i).00 1 Vnlor 1 otal l~S !)l(JilOSD 

G:l!i1 .. [COl/\ I{! S ! !<V1\ f)1\ M! ! [ !'PJ · Nutriçiio 
l'arontornl om Ho:sa Cl(' c,'im,1r.1 tripl ·1 1Soluçfü1· 
pol i,;ini111 1;1crcJos , ;;11eosu ; on1u lsno i1pink;;1 • ulutrói ito:,) l ,,!rd !~, 

e/ '/ 11() K,:al orn G?b 11 1'. dt: u\;o ml11lto ,) pucJi:'Jtri<,o ,1r;1 11 1,1 
do '.) anos 
QLJANTIOADES POR Ói~Gt,O PARTICIPANTE 
Socrotana Munic ipal (!ü Saúdü I Ouor1ticl,Klw '/ti .00 1 V,.1lw f otal l~S S11;1!<i:;o 

',.t l •• •, l•~•v<:> '!.. : ( , : , \~ .,s;.I, i1 I ,:• • t 

) 1 ~ ,: • 

FLS 

'~ 

Si(J ifo;:;o 



(3:J!i1 [COf /\ /\MP! f, CONCOlm( NCI!\] Nutd(/lO 
Pílrcnlcral em Bolsa de, côm.:1ra trir1ia (Soluçüo: 
poliaminoácidos + glicosn • ornu lsi-io lipidbJ + ulo trôlitos 

?.5 e/ 1475 Kcal om 1250 ml dü uso adulto n pndíátrico acima 
de 2 anos 
QUANTIDADES POR Óf~GÁO PARTICIPANTE 

hol:-;;i 

Secr itmia Munic ip,·11 do Sai°i<:G I Oudntidado: 3/f1.00 1 V;1ior l ot;i l J~S Si(Jil<;:,n 

C:l!i 1 [COI /1 í{ ! St i 1\i; DA Ml d Pl' Nutriçéio 
P<1rnntl:1al c:ni B<,h;t1 !•. 1'.t!nlé 1. t:ip!;1 \So!uciio: 
poliarnino;)c;ic!n~; 1 ~Ji!co'.>;; , t·llhil~,10 !Jp1(! ;l;,! 1 (): i;trô:Úo-;} l)'J•••.; ;:., ' , 

7.(i e/ 14 /!:, Kcui cm 1 ?!:iO rnt du .1:,0 adulto o •"'il1.ltrico 1JG1tn,1 
ele 2 anos 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PAIHICIPANTE 
Socrotari;i Municipal cla S,1údn I Quantidade: 1?'.,,001 Valor l otnl f~$ Sígílo!-'.o 
G:l51 - [CO 1/\ /\MPLA CO NCO l•m( NCl/1.J - Nulrir;üo 
Par<:nternl em lkilsa ,fo c{irn,irn tripla (Soluçüo: 
polianiinoócirlos ,. ÇJlic<rn, , , nniulsao 1ip1<lir.a , oietrólltos) bols.i b()O 

? 1 e!?? 15 !(cal ()111 1 íl /'.J n 11 <!e 11so ac1ulto o podiútr ,r:o aci, n,; 
cJCT /. i ll lOS 

QUANTIDADES POR Ól<CÃO PAíHICIPA 'TE 
Socrota ria Muriicipa! dü :·idúCl. 1 01:anttd,Hin: 1]()\l,OtJ l Valo: 1 lJ l.i , hS .ii;,jll,):;u 
'3!>1 · [CO r /\ Hí S! f~V/1Di\ l\'1f .il 1 'f'] · Nwir,:"iu 

Parcntnral em ílolsa dn c .. 'imar,•1 tnpl:1 U'iotuç{-io: 
pol1amino{icic1os ·t oricoso , omulsao l1 p1thç;_1 1 oletról itos) t)ols,1 :1()0 

2H e! n 15 Kcal orn 18/5 ml tio uso adultn ,i pnrlialrico at:ima 
de? anos 

?.9 

30 

31 

37 

33 

Í' 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTIC IPANTE 
Snc:rctari,i Municipa l do SatHiü ! Ou:rntidado: ?00 ,00 1 V:ilor I otai ! $ f,iuilo,;p 
íi3!>1 - [CO f /\. /\fvlPt /, ;oNCC/~f,( N, :11\j Nutríç{w 
Parontom! rnn !lols.i . ft. d imi!rd <'.upiíi ( Solu,.:iio: 
póliaminoacirlos • po i11w11, ;r ,,s · !J!i1:ub(,1 ,:.· /(1() Kca: orn 
1000 rnl. du uso adultu 
QUANTIDADES POR ÓHGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal do S,Júdo I Ouanlíc:ado: Cl00,00 i V,1101 
G35 t - [COI/\ l {l:S! INAD/\ MI 1( P!'] ·· Nutrição 
1 'arcntnral orn Bo lsa cfn c~1mnrn dupw (Soluçiío: 
µol iaminoóci<Jos ·• polinúwmis • fJlit::>su) e/ /fl() Kcal orn 
1000 rnl ele uso ,1c!ullo 
C:l lJAN'l IDADES POH <WGf\0 PAffT!CIP/\N TL 
Socrotariil Municip:1: (J() :,uúc!G ! 0W1Plldad{): ?00.00 1 V:J IO: 
(\3:,1 · [CO 1/, /\MP!/\ c<)NCOf~!{f NCl1\] Nulriçiio 
f'menlern l eni !loisa c!c cflrrn,m oupl:1 (:•;oii1çao: 
poliaminoúcidos , poh11 ,1nc,rni~ i ~Jlico~,n) r:/ bilO Kc:a l nrn 
1.000 rn l ele uso adulto 
QUANTIDADES POR ÓHGÃO PARTIC!PAN T[ 
Secretaria Municipa l du Saudn I Owmti -J:1c!n: l300,00 1 V;ilor l ol,l i f,S S,i;iioso 
'i3b1 - [C0!1\ f~ I. SI H 1,\()1\ MH! ·PPl - Nut1i ç,:ío 
f>arentmal cm Bolsa oc c:irrnm~ r!upla (Soluçfw. 
j')()ÍÍn!TlÍIIOÚCÍdOS I · pol1rnin(•r;us ' ql1co:;i;) C; 1:)H(l Kcnl 0111 

?000 mi <111 :rso adullu 
QUANTIDAD ES POR Óf<GÃO PAffl !C IPANTE 
Ser.re:tana l\·lu,1íc i1:ial ,10 Sau<io 1 Ou,H•li(:;1dc)· :~00.00 1 Vaior í Olill f~S '.>,\J'"' ;e, 

G3b1 - [CO l A /\MPI ;\ CCNCOf{I{( NCIAJ Nuti ic;iH1 
Parcntnral em flolsa do cüm;-i ril trir,l:i (So!uç[Jo 
poliaminoácic!os + Qiico½o 1 ()mulsilo lipH:bJ I clc:trólitos) !iolsa 
e/ 610 Kca l em l 000 mi de 11f;o adulto u podiütnco ,1círn,1 
do 2 anos 
QU ANTI DADES POR ÓRGÃO PAHl ICIPANTE 
Socmtari3 Municíp .-1! do SéJúdn J Qu;-int,dm!u: 1!:i0.00 ! Valor lo:.i l 16 '..;i9ilo·,,, 

<,;!p; 

( .. n1,nl : 

?00 

1 .. . \ 

_..- ... , I 

/ ' 

/ v 

__y\ __ ) 
~~-

S1,1llt>su 

Si!J il,:so 



03b1 - [COI/\ W:S ll<V1\I)/\ MU f PP] .. Nutríç;io 
Parnnloml om Bolsa dü câmara tripia (Soluçao: 
poliaminoácidos f r.Jlicosu f cmulsi.ío lipídica I ololrólito ·) llols,1 :}O 

'.l-1 e/ 610 Kcâl om 1000 ml.. dn uso .-1 dt11lo o po<Mlrico ,i cim;; 
rln ? anrn; 
QUANTIDADES POH Óffü ,\ O PAHl ICIPANH : 
Socre:t<1fi;J f\luni,:ip;l! du ~, 11:p. t)\,d!Hld11,!t1: ') 1} q(J j V:uc,;r !;,,~i.11 h~: !)1~; ddt,o 

G'.Jb1 [CO ií\ /\Mi'l ,\ ,;( ,l\;,;Or{!~( i-l:'.,i/,} Ntll1 ic;," 
Paront.nr;i l e111 llols:, fr, ,:wn"r , lnpl" 1 Soi11ç/1<1. 
polimnino.'icic.los 1 9licm,u , ,)rnuls~10 l1p1(i1<.:,, , <:imrólilm:) ll<JI..,, , /,f, 

3b e/ 121b Kc'JI crn ?.000 ml do uso adu ltc, u pc>0ir'Hnco a:;:nm 
etc?. anos 
QUANTIDADES POR Ól~GÃO PMn ICIPANTE 
Secretaria Mun,cip,~I do Saúdo I Ouantidadc: ?:>b.00 J V;i lor r otal HS ~>ig1!0,m 
63(:i 'I • [C0!1\ m .S l IN/\ f)/\ MIJ! 1'1'] · Nutriçiio 
P;~mntom l orn nobu <ln ci'im;11;i lripi,1 (Soi11(;i'io: 
poliamino{i cidos t· !Jlicos(' , cfü1ils:io hpidic.i , ,,lntró1 ito:) llOls,1 l'.l 

'.lfi e/ 1? 1 S Kcal om 2000 rnt d<: , ,:-m ndulto ,, pnd1alrico acirn,1 
do ? uno;; 
QUANTIDADES POH Ól<t,AO PAfHíCIP.I\NTL 
Secrotana Municipal do Saudc 1 ( uantkladc: ·1:,.00 1 Valor I ot:JI !st~; !·>,;:h:m 
G351 - [CO f A /\MPI A CONCOf~l~(NCl1\] · Nulriçüo 
flarcntmul cm Bolsa ele cúrnar;; tripla (Soiuçiio: 
poliaminoácidos + glicose • <'~muls,lo lipídica I olotróli tos ) holsd ??tl 

3 1 e/ 1 ?.00 Kcnl crn 1000 rn! d(! uso acjulto e, pcdió trico ac: 1111.-1 
do ? anos 
QUANTIDADES POf~ OHG/\0 PAfHICIPJ\N TE 
Socrotaria M1Jni,:íp:11 ,1l\ :1,H1df! 1 )1 1;,;1 ,tfd;icJ.1· .);)!;,OU I Valo: i o t:i, HS S r1l ;_,•) 

li:s:i1 · [C()lí\ f,![Sl i,\:/\ [)í\ ivll :! I'!'; r,ut,i~;;o 
l 'arenternl (!lll í lnl!'lil ,:r• cün k lí: ! tr:pl:, 1.Sult:Çi!u· 
poliaminoácidos I çJlicoi,,. , ,in11Jl:;ao 11rH<li,:;; , tdotn,l,to:;i rn":;,1 h 

:m d ·1?00 Kcal om 1000 n1l ri< : u'.m m!ulto" p,•ch,ilrico ;1c1n1a 
r!e ? anos 
QUANTIDADES POR ÓI GÂO PAR1 ICIPANlE 
Secre taria Municipal de :-,a1'1dc I Ouanltoacl(i: /:i,00 ! Valor I olé.ti ~S S1g1lo-;o 
63S1 - [GO !'/\ AMPI.;\ CONCOl~ l~(NCl/1] Nuir iÇHO 
Pmcntnrnl nm !loisa dc> cúr11;ir,1 lnpl.i (SoluçiHl: 
poliarn ,nohci (1os ·• çilícr,sr• , omuls;Jo lipíc: k:;i I c,lctrúlitw;J bnisa ,,f:, 

;39 ,~i ?•1 00 Kcal orn ?.000 rnl ,i,, 11:,0 ac!u!to ,) p,!c!i;)lrn:c, :IcInw 
de? ano,.; 
QUANTIDADES POR Óf~GÂO PAl{l lCIPANTl: 
Secretaria Municipal de ~i,n1dü I Ovanl1d,J<lo: '.l/:).001 Vaio; i ot,1i f~S SitJllc,,;q 

fi3S1 • [CO T'A 1,1:SI IN,'\Dl\ MI if f' I '] Nulriçiío 
f'aronlcm! orn Bo lsn tli: cfünara lri1,la { Soluç;i o: 
polia111ino;1cido~ -~ glicosll , 1)tnu!s;io lípí<lica I nh,trólitosj bQ!sa , )ti 

40 e/ 2-100 l< cal cm ?000 mi . do uso ,idulto ü ;>echi'ilriw acilna 
de í' anos 
QUANTIDADES POR ÓtWt,O PART ICIPANTF 
Socmtaria Murncipal ciu :;dúde I Ouantici,1(.lc,: 'i ?b.00 1 V,ilo, l'ot.11 f,S :,,qf!.is,) 

Valor f ot;i l 

/ 

Siq1loso 

Sigiloso 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÀO DA NECESSIDADE DA cor TRATAÇ ÃO 
3.1. /\ rrescnte co111rataçao tem por firwlidrnJ l ~Jar:111iir o fom()c imnnto c011tí1 ,uc> de cJiotas 

parcnterais industriali;:adas dostinad,.is aos pac1!!11!os :1\end1dos no Hospital Municipal cJo 
lmperatri7. - t·IMI/HMII , un idade inlr-!~1r,m t(: da rl~de municipal de• salidc, considerando que 

;\1,.:en,"'· 1XH{~•v.:.d P!níieiff, ílf) •,;1u\êl, n :.i .~7 
~-.i ?r: 

·\. 1n:1.i: 



i:l terapia nutriciona l p<1rcntoraf constitui lrl()did.i ,n<Jispons,Jvel p,Jr~.1 rrnmutonçôo d,1 
assistênc ia hospitala r e prosorvaçfio da vida do ~mc;;cnlos irnpossibiiit::1dos p, rcia l ou 
totalmente de r~icot)CH alirncintnçüo prn viu ornl ou rn i! :1 ,JI. 

J.2. 1\ s diota s pm"<i1 i tera is séln indicadas para pac1et1t(}S ,;(:e 1nH,tidn:; por divmsas paloloqias e 
condiçôes ciínir;as oravns, t,Ji, como aci,kntn v:t';c:,,;;r cr•ruln,.il qucimacl,,rns, fislul,.1s, 
doonças infl il1:1iltórias i111 ,s irw1:; , i;íncJron1e do ÍíH(' :lmo curto, cJesnut ri,,:fio cnor:Jótíco 
proteica, d iabehiS doscompc11S<.ld,i, 1 H:patop,Jti;,,: ;,-.Ai:1 illJP "111m'1os ,,r 1"íl'Í:A" c'i,lv<:s 

hnrnorn-.1 q1,JS do trnto nast:-oint0,sti11ill, p,lllC((. ,'.l'(: sr-;>:,•' úl,:r:1<1<; :1r:r ;;,,,:::;i}c, 
cardiopatias co11ç;ónitas, in:,uficiên ,.n r ;:,pitdh1l,1, ci:,[t,l'l>1n•; n;.:uroloJic:o:;, an,Heú1, 
hiportonsão :1rwri,Jl sístôrníc:J, dooriça~; c,rônic1!, c"~i"' H)l 'HÍ-!,i~;. ai<Jrf;i:.is ,,I1111ontmos, 

fibrose cís tica . HIV, doença pulmonar ot,sln1liv:i t:rú•1i,;:1 1.: l!::;uf1ciôri t:ic.1 rerl,:I a~Jt1d,:! ou 
crônicé!, denlrn ou tras cnfcrrnidadns quo írnpussíliilir..t1n ou lin11iarn a inqc:sti-io <Jc.h,quada 
de alimentos. 

3.3. A nusênci<.1 de:;sos insumos comprornek: dite amonte: :1 crn1linuidad(; dd assistõnci:.1 
nu tricional i:;p1!ciaiizada. pode:ncJo ocasi1m:ir ;1'.;ravmr:r:nto t10 q1 nd1c; dínico do:, 
racim1tos, numt~nto co tempo do intü1 n,H;iio ,n;11or i11c1dôric:,; d,, ,:rnnpl ic:H,:ocs 
hosriitalares í; c:1ovaçfío dos custos ,E,sisw, 1círi11;, ;11(;, 11 d(: coi<A;m )l'll risco a snnt iumça 
o a rocupora c;ao dos usuúrios do ~)istcrnn t'Jn!,~o eh: t):H.J\j(? ~;t J;3. 

3.4. /\ contra tação enc:ontrn respa ldo no art. 'IOf: da Co11:-:!1tuic,)io f odern i, 1ii.t l t)1 n" H.OElOilHHU 
--· L.ni Orgân icn dc.1 Saúde, e na Loi nº 1'1.13:V?0::>1 . .-:s;.ir•::i;1!111rn1ki ,10 qu(- '-,t: 1dt:rn .iu 
(jever dn pl;:rneja rnento das contra ta r;ões 1.i:llla,:is ,; ,:, r;:i1 anli;J (JiJ cun'.in;Ji<l~icí<: dos 
serviços essenciais de smJde, obsorvando-sc ZJ1nd,i ,i:, norrm.:t, s;mitú rias expridid;,s ;.iel:l 
J\~Jfmcia Naciorwl cJe Vigilúncia S,c11,it::Jna 1\NVISr\ quanto. ;1 teqularií'élÇão . 
arn iazenarnc:rno o forner.i111011to do alimontos ;>ar:, •ins úspucí;lis 

:l.b. Os quuntilal11<':; estimados fcFarn d<~finid l~, cr,ni i',1~'t· ,1<1 :(H,'.:-uiro rn{:d1·1 1('~i1~,lr<1do rio'.; 
ultin1os 1:; ~(•/·u 1 n'.t! ir~- ~.:Lf<:~:ci(jo e·~ n."J 1 _-.: )' !t.; 1 n:f"-1 (l{~ ~;n~n.ir'Hl:/; c:J,·fu:rtt(' 
leva:darne1:t<, 1··(Jii/'t1d\1 ;h:lc :;~:rv,çr:) d<• 1'~1::11 :;~,, i t•·· i ~' , ~ ;it:h.!1<;: /, · .1!1~.1,,:ía (>•11tr'.ii 
consicie rancJo d nncoss1d,ide: ,i<) :issoqtmn :•ti:,',,(:., (11t''l'.,, _:r,r·! n110 'f,l li: 1d:id,i r,cbp·1,.l:.1r 
e twitar dm,C\)ntinuidéldo cja ass,s tôncia n,rn 1ci<H1a! . hJi; p.icionws inl(:rr1uc10:, 

3.6. Dessi:l form a_ n aquísiç,jo prn lon<fülé1 mostrn-s(: in'J1:.;po11s/ivol para 111r.HH.1tcnç{10 da 
assistência hospitalar, 9arantindo alendinmn!o adequudo. snquro ü t:ont ínuo é10S 

pacientes do tHv11/HMII , ern observôncia aos princípios da oiicifüici,i, continuidadn do 
sorviço público. interesse pt'iblico o dinnidad<• da p(:,;soí-1 h1Fné111;1. 

3.7. Mais dota!l w'.; quando a fund;iment:iç:w c'n pr(','0t1 t() ;011 tmtnçí'io '>(! c:ncontrn 
po,-r1H:nori/,i t'.: .. d'fl Tóp:co ü'.:prn;ilicu do f studo l t,;: J'C!) f 'r;·;!i111111,H _ 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLAN EJAM EN'íO DA ORGANIZi\l._'./,0 
tt. 1. A rrosen to contratação oncontrn-so c,n cor1forrwc,Joe c<,.11 o l'l:iih, do Com, c,tw_:óf:s 1\nu,íl 

c xorcicio 20:Zt>, do acordo c:orn o rlanejamü11to f 'róv10_ 1 tinfi/ndo por r:st;1 Prdn1lun:. ito,n· 
064 . Conforme pubiicaçiio no Dir)rio Oficial, docrntc, 1r' 1 :m d(! 'V.) ó,: al,ríi de ?0'.?6. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLU ÇJ\0 E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
:, 1. .A. dus,:r;ç:fo d,, , ui.1ç:·;._J ,.:( ·11 •c, t :111 toci(1 co11!, :t 1,,r·,dn ·; : . L l d,- \ id,i do Ghjeto ,: üspocific,.lçi'io 

do prnc~uro üíH U' 1 ~f(l--~-~() P~H Íi Jvl h)l l.:"{1(LJ (. 'i I i 1t':p.•. , ·, , ,• ."íi1 '{ 1 • J ~ l,. :-:i.;; r r'H'' ;Í, /;. f )rn!irni1 \é.if • 

6. REQUISITOS DA CONH<r I AÇÃO 
6. 1. Os requisitos d:, ,:on l'alrn,:fio, (;nconlrnfl I i;t púu ;•,:i.v i/ 1-i, t (,1 :1 t,;j LC'.l c11,pu:;if:i:·.J c!o l ;_,,Ut:o 

Tócníco Prnlirn inar. 
7, DA AMOSTRA 

L, 



8. 

9. 

11. 

i2. 

/ FL 

7. 1. Para D presente contrntaçi\o 11ao serú obrinatória ;i ítpt,)'.;ú:!l; 1çfío do í.tmostrm:, por r.irte da 
lici tante vonceoor a. 

DA GARANTIA DE PRO POSTA 
B 1. N fü1 havnra 1?x,c;-,11ua Wl q;i;::nl1í.: d:i ;;1o;)o~·t;1 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
9.1. Scré exi!Jic-Ja a ;:;arantia ela cor1trntaç~io dE: qun :rntarn m: mt:, !ln e S(:uuinws dil i ,,: n" 

1-1. 133, de➔ 202"1. no porconiual o condiçõos d0scrit.-is 11;1s d;'.1usulas do contr,ilo 0t1 outm 
ins1rurncnto híl bil que o substitua. 

9.2. F:rn caso de orç:1o polo f~ngu ro-gnranlin, r: partn í-Hij11cfa:ntóri,1 oovoré'1 ;ipro!->entá-la , no 
máximo, até a data de fl'.,sinatura do contrn to. 

9.3. /\ narantia , nas I oda lidades cnuç,1o n liançn hanr,fir:n, <!e·mró snr pmstad:1 cim ató 1 (J ciías 
úteis após a a:;siw1turr1 do Gcntr,) to . 

9.tl. O con traio ou outro instrurnonto hfi bil qu<: o f:1;ii:,Ut:,r: oíerd1:(i rnaior e c:tíilhmrwrno das 
regras que ser:io aplicudas em re laç[io ó 9n11mliu c;u CJ)'l l rataçüo. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não ó adrn itidn a subr.ontrataçfío do objoto contratual. 

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
11 .1. Em confo rrnidnde com i:l Lei Complorneniar 1 ?'.i. dn 11 \ dr: de7,:mbro d1~ 2006 ern (,üu 

;.irtiqo 48. i1 1t:::,os I L} i l I allmrnJos pl:ID Lui Con 1pl(,ir i! :nt,11 1 ·'1 /, ele! 07 d<; uqost<) d,! ?01-1, 
(:~;ta líci~a·;:.", t\.··u~ 

·1 ·1 .1. í. 0'.; 1t,,111; ~:0111 ·mim (;~;wnado rlci .1t(i :-b ,,u .,.J(;.\,U (oi,un!; i 11111 rcui:;), ciovcrao 3er 
de pé 1: ticipaçfio C;X,~!t,'-,iva de ~.1icrc(), r•p· e·;·:' ~l[ . [ · :nrHesrn; ,ir: p,•qu, irh; ;-octc: 
·- !::PP. 1nciusive Microen1pr :lHlílüdor lr1cl1\itiu,d Mi 1; 

1 ·1 .1.2. Resorva do Cota do ató 2t5% (vinit: o cinco por conio) pam !'vlicrooniprnsn:~ · ML 
e Ernprosé.ls de Pequeno Porto •- f:PP, inclusivo Microornproondcdor lnOivicjunl 
•- rvw1 . 

11.1 .3. N,1 licitaçfio. devcr/l ser ass<:gurnda . conio critório (ie desornpato pmfm,.ncia 
cio e:>, itrataçDo par a :.is micromnprc:i,as <) 01 nr)rnsrn; do poquono porto quo 
of er t,ir !ancn ató ~i·i-;, ( cinco p< 1 U) tllG) :,u;,t'r ")r ,HJ rrndi1ur ln11c(,. nos torrnos do 
§'." '.1U art. ,1,1 (j,J LC 12Ji?0On; 

11.1.<1-. l\lé-1 !id!.1çfio, (l(, ,:w,:, s N ,1s~;,)qc1:m!:J . ;"1, 1 nd:1•.it· <',; ,:or1:r.ilnçtH, (l:1::i 'l~: 

micro~)mprcsê.ls L! omprnsas cfo pnqwi1,,) ;: ir 1,• •;-,ernn:is no i\fs IBiTO .OCAL m; 
REGIONAL. ~J tó o limito cjo 'l() 'Y;, (dn1 por t:<:ntul d~; rno!hor prt,~C1 válido. lltJ!, 

termos do §:lº do art. 48 da LC 123í;JOO(i, p,iru fonwnto cio corr:órcio 
lor:alfrngional e p1ornoçüo do dosn:11olvinH\nlo 

DA VIGÊNC IA CONTRATU AL 
''. ' j () p1<1 / (I ·l · 

v19ônc1,, qt,,; 

,; :1,:,n,:i,, c:.1 ,_:nr1!.r nt:1<,:iir) ,·. '!C· í,. r ! • ,,. .- •n• ,-;, ;'., c:01 :tn(!ns do início da 
,,u-:l,1 tJO:ic1.t', no n1suurr;,;n1<, --, .. 1'r.,'.u:r nn 1•.,liflil dr; ,i1tí;J,J ·iOb ,l;i L(;i 

n·~ 'itl.1 :):~ ·~' '.-'u.:i t) {·1< /(# ·!e V!tJi,>h~i,,. .1 l /'-J :) ✓ t· ,r···; ~:(l ! 'llí1'l) :?11-:. pq•:!er~!!n S\'.~ r 
prorroÇJmlo por iqt 1a! per1odo dei-;do qt.,! Cd:llp:ov,1dn ,; v:L: ajos1dnd(: dr,:, p1oi;cs, do 
acordo corn o aitino 8ti dn Lt?i nº 1'1.1 '.l3/?0:11 . U De:crnto fodern l nº 11.,1c,~;70·,3 (qliú 

regu larnonta a Loí 1,1.'133) <iotnrrnina qt1(! a vi~J611ci;i d~, /\f~P de 1 an) ó co1 1tada c1 paitir 
do prirrn~iro dia útil subsc~q uenln ô pul>lica<,::io nn f:>NCP (f>ortai N.-.1cicmal dn 
Contrataçõos Públicas), nJo pnrrnitindo vig{mcias inid,1i:, inferiores a t2,rn ,mo. 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇAO 
Forma do sc loçi10 e c ri téri o de j ulgamento da proposta 

i ~ .',; ., ; l t 1i.?"(.it1"1, tf'-.. '/i_, 



13.1 . O fomecedor 1,,,1 ú sul __ :cionaJo µ~r mo10 oa rnalv,.i <,: i ,c ti(! pr ocüdirnenio <J<i LIC IT AÇÁO, 
n;:i rnodalidado PREGAO ELETRONICO, mn SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS , corn 
adoção elo critório de julnarnwto pci lo MENOR PREÇO. 

Forma de execução 
1:-3.?.. O serviço objeto será PARCELADO. 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1. Os preços propostos devor{:io incluir todos os cu:,tos dirc)tos e ind1mtos, inclusivo os 

resultantes da incidência de: quaisquer fre tes, impostos, lé:lxas, conlrinuiçócs e>u obrioac,:õcs 
trabaltiísta s, fiscal e previcfoilci;.í rio a que estiver stJj<ifto , e dE~mais custos que: íncí<iam. 
direta ou ind imtamentc, nn exricuçfio do obj(;io ,1 :, t:r c:ontri-t!i,dL : 

1'1.2. /\ proposta d,: prnço devm/i corltm a discrimin;i,.,;ao dd:il!wda cios serviços ofertados , 
quantidada solicilada . o valor unit,írio (nurnórico ) villor to tal (nu rn, ')rico e por extenso), 
prazo do valid ,wo dA proposta do no rní11imo 90 (riovnnt,J) diw; n prazo de: <) .. ocuç:io dos 
serviços. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

l 

1~.1 . A HABILITAÇÃO JURÍDICA soréi comp,nvnda. 'l1<:d,;; nlü a ,,~,r,i i,on:il c,\c, 1!,1 i., (' (, 11inl1) 

documentaçüo. 
15.1.1. No cw,o de ernpresúrio ind ividuai: inscriç;jc no Hi, ~Ji:,lr:) f) ;'J(11iv1 r!r) 1 :mprus;is 

·1 ~i.1.2. 

15.1.3. 

15. 1.4. 

1 b. 1.fi. 

15.1.7. 

1 b. 1.8. 

1:S. 1.9. 

Mercmllis , a car9O dn Jur lté:l Commcial eia rnsprn:\iva i,ede; 
Em s<i tratando cie microemprnendodor ind ividw.d - MU· Ccrtificnd<i rii:i Condiçiio 
dE1 Miei oernprnondc~dor lndividunl CCML 1. cuja ,.ico1t,içím fiem ó r:ondici )rnida 

6 vcirilicaçdo cj:1 autentidd:-10.0 no sitio www •;ortdc!oo:nprnon<Jedo .\JGV.l1r; 
No caso de sociedade e:rnpresári,1, ,ito comw tt1iivo. est,Jtuto ou contrato social 
em vi9or, dcvidanw111e rnoistrndo na .Junl,1 Corrin:·dal <i.:.l (()!;pnct1va sede: 

No caso de ser o participan tü sucursal. fí1iai mi aqt:ricía, inscriçfio no Ho~Jistro 
Público do Emprosas Mercantis ond(: nrJC!r:i, com éNc,rlJaçffo nn f{<:qislm zincn 

tem sede a matri/: 
No caso de sociedadü símp!ns: inscriçfio do ,:to cor:s!rtutivo no f~t,nislro Civil das 
Pos!1o;1s Jur ídiun, do loca l do sua :-,cc:e, ;J; ;orn r ,.11)1 ,,1(b d0 p1·<l' ''.l da ind1caq:.· o 

dcs ,,. us íJCrn i·11s1rí1<ioros 

Nc ., ·,; :'' d,) , '(; n,Ji":, t:v, . . '.) Ul d, • ! t í l : 1 ;: .. _, , ,•:t 1:. 1·,: .-,-:ci: d (:1 n ·::(;or. corn ,·., al<.l 

dt·) [.l ::'), ) ( : ll)t)iO ~(.: qt;t ; t. , aprcrvou , d (: ílC díllt~:1,{ c:f\ , l ll\. i• !O I li! .. JUílt{.1 ';,_jf fi(:( .. :!L:! {Jl j 

inscrito no Hü\J istro Civi l das Posso,1s Jur i<l1c:11, da n:speclivil s<,d(: 1)0111 1_;un10 

o rnnislro de que trntn o art. 107 da l.oi nº !). /Gil , dn 19/1: 
No c,1so do empmsa ou sociudndn ,)strnnçJ(:irn ()rn func:io11amc11to no f'8 ís: 

docrí,I0 dn c1uton,~açFio; 
No cí1so de utivirlmJe ndstri ta ,1 unw l0c, isl,1ç:10 e:sp(:cifico: mo do roristro ou 

iiul(Hi/:1çfío parn íuncirlnwnun;o (;Xpccúlo p<:I< , C} r9üd co nq:.i<:lr:nlc . 

Os docurncmtos acim,J dovfü{;o di.; tm :1u11,,.,;):1nl 1: <ios do !cd,is rn; :11tornçfü,s ou 

<Jü cn: 1sol1claçfüi 1 <'SjH.Jctivíi. 
15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABAL ' IST1 :,ou'1 con1pmvm!a modirll1t<.) n 

apresentação dos seguintes documentos : . .. . _ . 
15.2.1 . Os documentos relativos à rn çJu loridaclc físc.:11 somento sorno ox1g 1d os, om 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 



• 1 

15.2.2. 

1fi .2.3. 

15.2.4. 

15.2.Ei. 

mais bem classificado, indcp1rndentt? su a f.tsü do habilit, çlio irá ou n~ío 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances. 

Prova ele inscrição no Cadas tro Nacional ele Pessoa Jurídica (CNP.J) . atravús do 

Com provanto do lnscriçfío e: dü Situaçüo Crnloslra l, emitido pelu Socrel,Jrii.l da 

Hüc,,,tn FmiNal rJo Ministório cin Fn? mdél, comprovando possuir situnç{.io 

cacl ,1:;!1al atMJ para com a hl✓ trncl,J í nder~1'. ou no Cadas!rc <fo Pesso;:is 
F-ísi,;,,1;, conklrn,e o c~1so; 

1:irova l10 inscriçüo no Cadastro clcJ Cornrill, 1i, 1tt',b [ stadua l, compro%fl(io p,)i;suir 

Inscrição Habíli tada no c:adastro de c:011tritl u:ni,is (:st:Hll1ill, ou l 'rova do lnscri,Jío 

no Cadas tro de Contribuin tes Municipal qurn1do so trat<1r' de prosti".ldor do 
serviço. 

F)rova do regt1lnridado com u F<-11. nd;i Fedem!. m0,dian to aprescntaçiio d(: 

cortid:10 (:XPO(!ida conjuntan10n1n pOúJ ~)l'CP:tilr1<J d,1 HnG<Jitu hideral do f~rnsil 

(l~í ·t!) n pd1 Procuwdori:J .(>oral d;i f-.vurHl<l í'ht:i ,)n,.1i (t'C! NJ. mfti1enlo a 

tod<;S os cródito:, t1 íbutúrios fodu ;li~ u :: D>:ilJ:, Ali\·,. (iíl Uni{)<, (UAU) por i:b:·, 

adrninis tra<jos. inclusivo aqueles r\ ilntí 10s f; Snnuridroe Social , no~: !r,m10:-; d:1 

Porta rio Conjunta n" 1 . 7t31, de 02í10/7(') 1-1. <lo Secrntéirio da f~t:Cf:ita Fodmal do 

Brasil e da Pror:u raciora -- Geral dn ra1nnda 'acional; 

F>rnvu do mgularidüdo com a Fa;onda Csla Jual . 1r:l,3 tiva ao domicílio ou sodo 

do lici tan te, rnedianto a Cert i<fio Nc~Jat iv,J ou r::iosi tiv:·i com Fícltos fio Now1tiva 

de Dót>i!os e Cer tidt10 N0,ç)é1tiva ou Positiv,i corn l:.fcilos dü NCÇFllivn dn DótHtos 

da D ívic :a ,\tiva. oxpüdida pol,1 ~,ecrotarnJ d, i f ,;;t'nr1n l st,idun!: 

1 :).2.!i.1 Caso o i1c:ilanto SOJil cnn'.,iC'm:J Li ist:r1io d,is 1rit)ulos ()Sld,Jt;ais 

rolacionados élO objolo licitado, cmv<:r,í e, ,n,;w,vrn tal c:o:irJi,.,{,o rnc,dinnte 

a nprosontaçfio e doclamçào da f ,.vrnida L:!~lnd1inl cfo <l<;mi(;i!10 GL, ;.;nciu 

do lici tante, ou outrn oqui v,1 lcnlü, na ,orrm1 da ioi. 

1fi .2.6. Prova o.: rnqu!aridado com a F:v.onda Munic:pnl. rn!ntiva ao <101nit: il io ou seco 

do licilanto. 1m:d1anto a Cort icfüo f\Jo9ativ" 0:1 f'ositiv,1 corn f:'.íPitos do NC(j:-ltiva . 

dü Dón1tos e C,irtidüo Nequtiva o , f >osítiv:1 corn [ fo i los de N(!\,J«tiv:i do Dl':b1tos 

ela l)í ,11d:1 /\tiv:.1, oxpedida pola ~:,:crc:uiri;J ,j·i í ,i/(:nd,i íviunidpai, 

1 b.2 .6.1. Ca o o licitante soj,,, consick. ad,) is,1nto dos trí!J:iu:, nnm1,:1r1ois 

n:it1cio1mdos ao objotó licitacJG, <h,vu;i ,:omprnvar ta l condiçno rm:diar.to 

a aprosentaçfio de d(iclarac,:fü~ <lé.t ! ·,J/(md,1 MunicipéJI do cJomic;í!io ou 

sede do licitmito. ou outm equival(:ntu. na fonna dô lei. 

15. 2. 7. Prova do regularidade ro lntiva ao Fundo do Ganmlia por Tempo de Snrviço 

(FC,T,)), modianlo Cortificndo do f~egula, icJacJe do FGTS ··- CHF. emitida pela 

15.2.8. 

15.2,9 . 

C,J1x;J I conômica I l:deri:l l: 
Prov:i de re9ulm1d; dtJ com a jl!sti,..,i l:,JL·,)!111:,t,1. 1,1,yfü;n tn ,1 ,1r,1<:scntaçüo d;1 

CmtiOiH) Ne~Jativa d ; [)óbito!; Tt drJi:lt1í•,t;1:-, tCI\JD f ), ürnitid;i por Ó(~j:iO 

conip c) ten to da Ju!>tiça do TrabiJl t,o ( conf ()fj .. , : Nt. '\" ' d,1 i ci Nº 1? .<MO/:,.>O ~ ~ ); 

Docimt,Ç80 de que nf.ío einprnf)él 1nor 1or ')ü ·, d ,mo~; ,\n-1 tr:'.b,.i:l10 non~rno 

pnnuoso nu insa lubr l e nf.io nmprosF1 rntithJ: dt! 1 f5 aqos. sa1vo rnorur. d p,Jriir 



1f5.2. 10 

uo H ,inos, na co11diçilo <Ju ,Jpr,: r1d1.,-, n,;s :,•111,0·, -.! i ind:;o XXXll1 de, ,lf . . í'' dil 

Cons:iltliçào Foder,11 : 
Quamlo Sü tratar c1é1 suhc:ontntaçiío prcvii;t;J no mt. 11d. li. da l.()i Co1nplonwntar 

11. 123, de ?00ô, a licitante lliOH\or clm,s1ii \:iid iJ d<:vo:-fi. t.·HnDr'H ii. nprusnnl/Jr ;,1 

clocunH•ntaç;.\o dn rnqu laridado í1:;cr,I, '~'..l1;i:-:i o tr:-1blit)ié;la :i;1'•, rníu1)e:rn1Hti,;:1:~ 

f:íou <:rnprnsm; de pi:qurn 10 porto e; uo .,(;: ,J< ;;uhcon lr ~.l tnd,u; 1;0 tkco1 r,:r {ja 
cxe: ,:uç:"io <jo contuito. ;1ind,i qu,: "· i::t: , 

de 1 <ii~ ular il.2çi.10 . 

HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINA CEl l~A, 
aprosn11taçfio ooi, snn tiimos dol:urncn trn; · 
1 [). '.J. 1. Conidao riefFJ tP, , , (;(: !,):tos sol)ro lnlúw;i;J, , ·xp,:d1d;: f,dl(' Ci-irtów, distrib1Jido; d .. 1 

SO(l<: ,la posson 1urídica ou do o»m:uçim i:,iu:niu1111il ,,;ri c,;so do pm,;.;oas fr,ó1:s, 

(~rnitid.1 ató ôO (.,ossenta) dias ;;ntcs da u,,;a l:<l s,•ssfJO r,úldic,; ou n,w P~,tcja 

dcrw o tJo pra10 do validé.ldc cons lél lllf.) rl..1 pi opria cortid;~10; 

1 h.3.1.1. Caso adiniMiJ pmticipw,::io d,, f 1u ~;s(),lS í·isic; J'.; ou Soc1odmk S:niplcb 
devorá sor aprosont1.icfo Cnrtic;w i':,;,;:111•.1;, r:c ·nsolviin:í:, Civil, üxp,:did,1 

pi: lo distnbui(Jor do dorn1cilio thi :;,,e,.; 1w lwrt;rnt,.>, du:,ck qu,· :.t(ir1:is1dd u 

sun particip:1çi'io n;; licita,.::k 

Dal,111ço Putrirnorm1! . Denwn~,tr:Jç;Jc d.:: Hi ·:,t:ll:1du c!e r:·xc:rcic10 (Df~L) e c;()rn:'l;:-~ 

<1emon:;traçôos contúllo is dos ~ ( dois i úitinv):, t"lxordciOF, s( 11:iais ;,1ptoser 1léHío:, 

na fonr1,1 da lei. quo co inprovon: a bo:i ~,1t;1ac;:i<; tiri,rnccin d,, ()rnpre•;d, v,!diJ(,éi 

a st 1í.1 füJbstituíçifo por bala11cotes ou b;il; n~os prnv10úr;o'.,. 
1 ~i.3.2.1 Os doctimonto~, wforidns rio i'.mn :1ci:\1:1 lirnr tw-::t: {w ao t:,ltirno <;Jnr,:icío 

15.3.2.3. 

.,. '.i ~:n1; ~rt•~): .:~· c~11n 'l (:fie:~ d.: ,~ 1 ·." ·t~:.,;:.., tit1L 1 cr)uo ~Je:-1:11n cuinpnr ;) 

,:Xl~J{nt:IU ::(:Sk ,tern Ili{: ::,J!ll'; ::if•1,···,",td1,';1_, '\; :~·11,;,il;t· i,: (•:)(:rl.:(d •)li 

do úllín10 B,ilanc,:o f',1liin ;orn,JI k: : n!;;J,), ,;or-f,,rmo 1, .:;,::o. i! Jvid,, ,qur,td 

rnnistrado n,J forma da loi. 
/\s socir;cindos ornpms{,rias e1\qt1,Hlrad:1s rws mw,1s d,1 ini,truç;ío 

orrnnt1va f~fl3 nº 2003, do 1/\ rlc~ jmionc de :10:2·1. qtJc rfü:pó,}t, s1)br0 a 
f ~;cn ttw ;,:c.Jo CuntCll) il Dt-,i·.i, l Cti. :irn:, ih1 lisca,s (' pr,:·1ídenc1{1rit)i, 
,)od<!r{io :i;Hc:;cnt;u Ci :ni,11:t;o ~:d:i11;u11 ' d .~ ,):-, tc•n, 1,)'.·, (!t· .i im1t.1rn ,: 

w1corn r11ntltO do livro ,~:.üi,J . P11, ·:n:-:;ío ::iq;!dl . o:;,::!UCÍWJ~: ;1:; w,rrn:i,~ 

do pmfiw:ifo úr11<:t) do :.:t. ?' ,,., .:.l: ,,!,i i11:,1r1:,ji,,) qu:H1to n '.i:,::;a ,, . .tt:w 

digital ílO/' rnlmidos (1 () C\Jlllel ·tr )S, q .. : H llO a ,:u l if!r;r)r~iJ() li(! ~)CÇjl Jf ;J rl<.,:,..l 

emit ida por onUdt1dc crodcnciada _.)ürn 1T1fr.ioslrutur,1 do Criavos f\;LJ licw; 

•· Drasi!eírns - , lCf> ··· Brn~,í:. 
/\pr ,~;eq tar ;: cornprovaçi':ío cin s:tuaç;w f111,H1coirn da ernpr u~;;1 modiantn 
o: t-.·1, . ., ,o ,J,·: i. ~~1c ;~~ dt: i :'.iLid:.}/ (.-)<· d ·. r:,I, '·)~>!Vô!,(41;1 (J0.ral (~)(~) e: Ltq1nch:.1 

<:01 . :t: it C.J. J~j;,l ·; )1<: . .., :., ·: \u1:1: r,: ;~ .. t:.:.; ;:~ c:1 ~.r;,-,c.,:1Ç<jO fi;L, fu(1nu l<1'-;: 



15.3.4. 

15.3.7. 
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Índice de Liquidei. Corren te¼(~ 1,00): 
/ \/ i1'0 Ci1 ru/(ln:,· 

1 . 
Í•'· 

ii dit..:rJ 1.ü Sulvê,"; ,; , ~ ,! .. .! i.:.: ·1.uur 

11/il'o "t"rHr1/ 

f>ussi1 '1; Circuíun re l !'o :,s i 1-'<> \'.,,; ,.;n:1d1;1,:í' 

Da w1í'1liso dos docurnent ,s npr,):;ontmlo:; s ,11 ao uilcu!,Hios os incfü;m; Li:1ui jt;/. 

Ger;d (LC), L.:quicJe, CorrnrH c (l~J • ., '·\J,/(''1'.:id Cera! (l (, \, qu~, diiv,:rf.o 
;1pr,,:,c!n t:Jr rosult,Hlo íq ,,al 0,1 ~;u:Hi:;c: :1 1 1 1 :1l 

/\~-~ \Hi1prüsas que· apn;:;unt<Jf t;tíl f°i..1suH:-1on ~j(} c uc ~·;H; n1r1 U(: t;;1paC,L!tl(J , , 

econô111íco-íin,incoir<.l rnonor do •JU(• (, .;,<,;1u,, q, .:.ll" oc !:1• -:u:í rlél'J!lil;:çi,,(, 
dovor :io comprov.-ir. considoradris n '. ; . i:;u, pmn :, .,HJ:ninistr, .çf;o, p,ll' .! n:'inio 

líquido no vnlor mínirno de 10% (de; puf" ::,\r1to) do v,iior tota i d:,s S()U :: íw11s 

ofertacjos. adrnitidu n êl tunlizi-.lçf:io parn n (!ala de nproscn!açüo da prop\ls ta 

atravós dü índicos oficiais 
O b /'.:~ c.:o p· 11 ,;1Yir:11ic 1! (> ~,s d { ;l f'0:1!,!eHi:),;<· :or:t{itH!t·-: düvor·{io dstar :h)~:.d1i.1d<1t·> 

pC1 i ; .. t;ido 1 :J,.,j, t:Ltf(; ~-r :,11 -!. ' J)i.- • . • 1 t .·.r t.:1:lt· ,.(. · ,.:ii..~<-u11( :1 il(! h· .. ~j i~trc,dc· no 

(:011--)·, ,u l~f~~.J.~111d, h· \..:r;nl<.! l"Í!1<.~t .t : ·- 'í,-: !;,;\>_•::·1 .J;. 1t~~;<:rlt '"H ~~::1-.~n . ~- 1 Cci lloi10 

de: rt:q: 1laridacc! Ut; con udor jd11tt , .,, ~-;r : :w\,i:ip ... .:1:1,1,;c (i;, ,;:iu,,·: . r'c 

iden tif1caçffo profissional. /\ t: X:\J(ltlCi,, Ul C!~C jt.di to ,: cm. a 1c!ur1U nc:ti 
prof issiona l fa; ncc,:ssório urnn vo; <111<- o oxPrcício dí1 p1oiiss:,1c, con\;'1:,d e: 
rcgu lnniontado polo Docroto-l. e1 n" !) :)!J:)/:\G n pela f-<oso!u,,:f;~J C! ·(' rr' 
1.G'10!?021. q110 r,xi ~_ em o mç; ís lro 110 C I 't,~ piHi·l ,l ,ituaçôo corno con t,Jdor 

lmp" Lnte rc;,;s,Ji,an 11us. qun , ) , c1n1sl, ) 10 C:R " r Cons,i!r'.() 1 O\J ionill dti 
e.:L: r '. ,J id~~ (.~t : ) t:1 1 il n n:cp 1ís ito l(~(;::1! ; rir:.! ~: ~:r;.: !JC J r-i-~ l;()f1 ntr il.(! (H~O {? (~01 lÍúfC' 

H ~t:cr~'.-i ... !cirnonto pro1h;s io11n l (h) ,:nnt:,r!~':. ~ •y1~1,:1'C!'\ d~J (:l-<(: t~ t!n cocui H:ntc, 
dE: 1d(2.1 tíd,1do p1of1:,f;ío1w1, t<:1 1i u,, ;r, e: j•:ti•;,: ;, cr,r11;Jro-1,:'/10 1,.J!',liv:1 ,~ 

qualificação tócnico profiss ional do conl:l\,/)r. e qu:11 do·m1{1 ,,i,lw cicvid i ilnL!nt,, 

roo istr,ido no conselho profissiorwl cornpute:1:0 
O tvl icroorn[)mendncior ln<livid11al (ML 1) quo rretonda élu ícrir os :,cnofíc1os do 
trntamnnt.o difor<inciado p, ovír;tos na l oi C:on 1plcrncntr,1r nº 123 d ei 200fl es ta r,-'! 

dist:: •·:Yiu d·: ::;i1'~~.:n!1 tn c;r\o :.:e l); !; ::,:,~ •:n ~rirn~):~:~1! <: cj ;1s d(:n1on~;tr~1cô<;f; 

CUI Ht-~L~:is du (r Ln l() •:~ ~t.; I c.ciu• 
. , . 

'i'.i .'1. A Q UA LI FICJ\Ç AO TEC ICI\ (]U(; •.-:r,r;, t·t,.r,p: •"., .. ,·. a'! 1 !l'S l!:\ ·.qH'''.,E:fllW,':'.: O()', 

sog ui11 tes docurn:ntos: 
1 !:i:4.1. DeclêJ rução dn que o licitnnt,i tornou Gorü1(:ci1 n<l i ,to do todns ns i, ,ro,rna,_:<)CS o 

elas cond içôes locais para o cumpri11 1Lmto d;1~; obrioar;füis r)lljoto da iít:i taçi"io. 

t , ( > 

. ill': 

l\ :n0/! 



"r., S-/., 
'· _,..:yfl) . 

.......... ._ .... ~-~-/ 

1 S.4 .1. 1. / \ dc)cl: 11 ac; iic :,cin liJ p(l{'.<ir;\ -:-;,;, :,ub'.;LHtlio;.i po:· dedar,Jçüo forrnal 

:ls::;ín:1d:1 p(:!c nJspons;\v~:! tó ;:;ic:.· ,.;, dc!tnnt\.: <h:crcn ;~í) cn1,t1c.:cd~h;ntc 

plonc das condic;:fHis púculi,liu:; ;;, 1:(•nli:;l~1ç:}o. 

15.4.2. 

15.-1.'.3. 

15.4.5. 

Autorvaçfio cJo Funciom-1rnnnto orn:t,c,; p<:l-1 l\ i'!VI Si \ ·fl.M; (:l,J ornrr1,•,n 
part icipante da L1cilaçiw ; 

/\utori1.açfio Licença de Func1orn.Jrnento da lícitanto . t)tnit ido pol:.1 ViçJilJncía 
Sanit.ír,a Municipal ou Estadual d ,1 i;f:tk: mi lici tilnlr:: 
/\pn;•;t ,mar <) Cennic;1dot SJ dtJ f~( •q1i, :r:; ,::c.{s) pro<:uto(:,) ofnn,.:dor;: .,, flü 

i\.~Íii .-~tt· 1 il) e;. :;;a;,.:i.;_.'/\J\\/1~·),'\. ·.:·. p.i!ilic:u;:"~·.> nc L).(J.L J .. 

prt;f,., :,i\:;:l! f •it: •t~ ,ll !,:.."lf!1.;(; t. :,.1.f.t l'J 

ison~:{i l do ru~Jistro oo prud,1,\l. i i;t:,rhi< 

apr os :11 tm cópia dn sua rovn lic:,H,:;w, 

vencido. 

Co111provaç.:1o de apticWo pma exoct11.;fir) de objr:t ·l rl<: t:ornplox ic:adn ope: rm:ional 

<: , fü! for o caso, cornplexidndo t(:cnokl~;ica, r,quivalontc ou supmior com o desb 

co11tr:;::H._;{m, t~L t:oni o 1ten; portinn'.t•, e,, su, in tow ssr: pm moio dn 

ap, (:•,. \i'tél(.;üo (fo cmlici ó,:i; ou ,ltl:f:t,idus : . ':: pd!>~;,.::11; iuridic,.it, 1 J,: <fo eit<1 ptib lico 

OlJ í:t.\_.:·tdo 1 OL rt?~JU!~:rrn<?ntc~ on~r{if1qr ~;~ "J< k~ , 1 :1 1~:\.•!!1:1 ;'tofi~>!;iuil.11 C(ll11fh:it.;ntr:. 

qwwdo toro c,rno. 
Parn fins da comprovnçfio cJo qt 1n tra:iJ n<;;o i,.11111,)1r,, ,)~i :n ,sl,.1dos ou certitlônc, 

dcvnr~·, o compro ,ar quo a ornprosn. ou ~;o lrn o ,::H,u o prok,s1omJI, ú ..<crx t\;,.,. 

sati i,íntoria inonto, objolo compat ível corri r) <b prc':,cfl l i; lici tw;iio ou corn o ,l•::i 11 

pe:n ,,n:1 tC: d,\ ::r:t: irl(ür(:S!,() C\)t:tc1 e:<: i,1renn:•cód', c;u(, pi:rrrntwn ('stab,:,,:ce1 

d;) inil tri/ ou (i;J l ilinl do !it: Link 

15.4.G.2. O fornecedor dispon ibíii1;11;1 too,::; ,.11; 1111minw;i)uS 1H:C\1ssémas :1 

comprnvaçfü) da lef.Jitinúiad<i dos ,'l(:stadcs ou cmtidóos, ,Jprnsor1l;u1rfo. 
quamjo solic:it êHio 1wia f,drn i11 i::tr,:(.i)o. cópí:1 do r:ontmtc quo deu suprn '.ü 

ú con trataç,w, (:ndmnço ;1ttJ:1i ,'n CONTRATA HE e !:ic,JI em q, :o ioi 
.. ~xrh;ut,id~; ,; ol1jdto 1:\.)ntrtilz1dc, Jl•!dí~: -.1,1tn1r ,~o<u1nc:nro~; 

1!5.4.G.4. 

~)onH: Í1 1.o ;)odridh1 sr:: :Acc;t:~~; , .!t::lt,~co~· d, : c:1p: .cid<~do t,::cnicr:t 
oxpeoido;-; ,ipús n ,:,)11c,u'.,!10 e,) e., ,,1 :,; . 1 :i, -,~: d,!<'( ,rn(j< , :io rniniJ<, .: ,;in 

ano do inído elo SllíJ nxect JÇ,H, "XC• .. 1., :,d ith!\n: r :;i-10 Í:í!lkHI,, p:1r;-, :,,;1 
prostado cm prn;o i11f'm ior. 
Os ates lados ou ce:rtidó(!S (1th: niíc poi,·,i 1ir<:~n! as ínfurrn,H,:fh,S rn:n irnas 

'.) ;Jíi) ,1 ';tJ:J drl:'llíse S(:r{í,: 1)b1ulo t,•; \:Llc)(:!;c,;:n 

!)í.1~;c1ic:1, dd n1:1t•;n;.if 1,,~n::( ;e~·,··~•.' .::,.,) ;'H?St: :e·; 
1:i !J. P,J r,i ííns th: ·r:(:t'.1ç:i l ~·.t•i·to 1:,,i1--;:·J..1:_('r ,····i>: 1 

carnctorístic,i s ()(! acorcio CtJ!!l .) rurnvi clci í~,,i . ,r/'.1•;·:; 

--· -··-·-- ·--- - ----



!6. 

1 ~l.6 . 

/~ :, 
---- --~, ~FíS Ç?t-

.

/ ru ~~ 
.., ! \ 

~~ ' ---.- -- ---- ) 
. '/ 

~ ,_...,_ .~ . .,. ..... · .... 

A contra lante ~,(: roservn) ci1re1to do n::1li/·:r d1!1qt:;;,i,·. p,wt ui:l'f,ro :H ;_: 'i:rnci<i•H!., (!-), 

atestados. ~1c1 c~~•1idu r<<1. t~i '.<) : cu p1::1~ cu' .c :.-);'CCl:;t. ~,; •. ti:1,1'· (: :1u:li·ur, t;.(1u (jtJ t iO~-, 

docurrwn tos cu11•pr-o!>.itór io~ do ,:onlutídu 1..:cl:l, .i.L 
/\lóm dus dccl'.,;"; ••/)0S con.;t:n!t::; ClCi'i ltt:IH :,sp, ·Cll _,:u , '1l:-1n . :, líc ii,; r ,l, · d ,, i, ' :1 :1 ilpn,:,c,rd.,,1 
<Hnda as sn9u11 :,~~; < <~cJ1·:1(,::;( 1

:. :-i'.) f) pt:11;1 s.:.; 1n· :·L~:-~y.-:". 

·15.1. 'i. l)()\ '.,íiln•.;:ic de qth; dl<:tltÍ,) :? ·i ,~·; _·,·,,, ... •.! 'l,,,i ,i •;,1.;, .c o :!t:'..1:'I :l[(• 

1 espoi ,de, ;-J p ,in VlH acidndt: cbs ,n1or , n,.1<:, " ", n , ... , l 'Hi: t!,, 11,1 ro , n ,; : J. .,:, (,i, l ,,: :. 

1. díJ l oi nº 1 '1 . 1 :3:l/?-0?1 ); 
15. 7.2. 

1 :i. 7,3. 

Decii-ir,,ç,io cin qun cumpro nr oxi~1ônc1,1s dt i rnst),Víl de! t:WDOS ;;, li ;i tl'!SSü:1 ':on, 

defi c1i':ncia n r;.!1 a mnbi!itmJo d,1 f ir oviu (Hlci,, Soci;1! prr,vista:; ot 11 lei e 1:m üdrtis 

nCJri: ,: 1'.; cisp<:c::ic,is, 11,l fonn:1 <b J,i1 l· ,1 ,. t,:. 1,, ,,c1 i ,•; rr' 1,í UJl/'0?:). 

Dod;Haçfjo do que sw.1s ;Hopost,i:, \:Cüi ,J111ic:.1:; c:)n.1prce11<lnrn ,) i1;tenr:1Hcad<i 

dos ,:t,stos pJrn ;itcmtliment, .b'.; , :l.1;i,, ·-: t1, l~J, ilt1,st:, ; ·;:,'-id(,t:1: tdi)'., 1 .: ! 

Con%tuiçfl0 hidoral, 11:11; l(iis t1cJli:il:1:::t:1:,. 11;:: ncr11i;1s •1i lrililJ\Jais. 1I :- ,s 

co11v,J11<;õus coltilivns dtl trnhé1lnP o 1·01~ tr,r m,::, (i<: ,1j11s1:;1rw 11 tn dn COI :dut,.: 

vioente:s na data do cntroga dus propo.;t :1'.;. n,J ,offr,.i c:1 lei (nn . fi:~. § 1", m, U.,, 
nº 1 ti 1 J~/20? 1 ) 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condíçbüs ck [, ,ln: _; a 
10.1 () pr;;/~ J (H lJ I,. { .... ~(,, ~t ' I :- t:ll,pid ,.l, ,-J,1 .. , .. ',; iC'V.:\ ,!;, ... , ~LJ~\U :1,•> {J( 1 

rncob11rnir 110 d ·, , ;r <.kin ,,t, r or ! 1,:t:111 i-:n,u. 
1fi.2 Caso ni':io :,0J<J ,,ossivol ;1 :,r1tru~Jil r ,t ci;1t :1 .i :,: '". · . ... ,f· ... ;,;a ,: ,/• .. ·'; .. •,i11u11, .. 1 .. , 

razões respcctív;i s com pelo ruenos :j (c i,i;:o) d;as ('tl ,lílto::, idô11ci;i pd1u '.11.(: CJt:í,• .. 11Jí r 
plorto do prorro~i,1çf.l o de pnuo seja nnalis,Jd\), n,s:;,•lvc1c,1:, ::itu:H/io:, d( , ;;; 1:,(\ íodu.to ,. : 

forçc1 maior. 
1G.'.l Os bens düv<ihc <;nr üntr J~Jties !lêl Südo do fv1tm;cipiu ( ;, i l;np-n;i tri; ,)1'1 er1d,: 10çc irHlic;a,j() 

11.J Ordum de ! u'; ,üCl! llt:I ·tn 
1ô.-1 No cm;o elo prn(!t,U:--, pt:rt'CÍ':i:.:;, (,' jJ :iJ/U d t• ;:.!::J: t::: ;--, d·,:,J e:' ,,,·troqd n.io po;io r:·.1 :, l,r 

inferior a ~JO 11h '-<'n ta ) tii,J,, :Jt1 ·11r1t:t:w<1 d} :•íél .'(> ·,,i·, 1:••\J1 1 ,1 ! <{·1,ic · Jtli i ' 1,,bricnn,' 

Garantia, monurenç~10 n ass :;fência túci icn 
16.5 O prazo do gar:llllta ó cJquolo nstabelccido nn L<:I 11· J . ih. 'l1 , 11 •.).:: :,t :Wr i1)m rn: l 'HO 

(Código <iü Drn)sa do Con,;umídor). 

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

GOtlf)l~q dÔrtCl'-t' d 11 ~)U( l 1' ),'Xt·;~: , '/:l( lCliti Ol, ,rd,;,-1 

17.?. [:111casodn ,ir ,,:-' inwn10 ,)1r'.l:, 1:cH:f>,1 r: w,:.,::1·- ,, , !.,,._.,,.,, ir •! 'l'' ,,u)rlP 1.rn·1 
de cxecuç.-io S(!IÚ pror-ro\pdcJ ,L,lrnn,ltic:1n c·i tc: p :l·:, :,. 1,J i ,;,)! r (:::po1 1<1'1: ;l-,, ,;: 1utdC,1·, !,.::­
circuns tâncias nwdiantc sirnplc~s aposliln. 

17.3. As cornunicaçiíos entre o órtJho ou onti< a(]o u ;1 t.un'ratnda dovtirn S(;: rlcalí1ncl,L> p< 1 
escri to sornprn 1un o ato nxigi1 la! forrmilidndo , 1Hlrníl1rn~o--s, o uso de: 11ie1 1~,,w,n1 nlotrônici 
pma osso firn. r;on formo cndoroço oletrün,c:i i11f mnndo pol:1 contrntD<i,J mi sim proposta 

comorc,al 

)Ih' . 

• í),,,,1; 



~ /.'1 Ü Ól~Jtio · .. )L 1::.11. t.!(H: t;l; l<•f:, " ~; ! ~\'.; (; j .,•r · 1; I C:~)-,. j;~, 1 ('.d( Jt :i\, (h; 

provicjências q,,o dn :irn ',rn ,:, , 11!~ir 1d,1~; r;, ,1'.,t)r:1 .:, 

11.5. /\pós a éJSSill,lllllil do co1nrnto ou ins:,unionlo ,·,JUi' J,••1:li,, ( J :mfío :Ju c;11l1Cu<1<: p:;i,.H ;~ 
convocm o rnp10sc11tant() da ornprosa con t1.,1i; <líi p:11,J n:u:1 fi(J i11 icl;1! rmr :i n1.Hü:;<: :itnç:i(J 
do plano dü fi scal i/ação, que conterfl informnçé,m; ,H:ercn da~, obriuaqo<:s t:ontratui. is. do~, 
nwcanisrnos dr\ fisr.a lizaç,1o , dils nslrn tón iw: p;.n nxncuçfio do objC'to, do plm1<1 
comp:orncm tm dr.: oxecuç,10 (Ja conlrn tada, qc;,I,ck noLvur. do n1ótod<> dr) ilforiçfo1 dos 
rosul t,J<JOS e d;: ', sa , H;óm, ,lpiiC::1vu,s, t1(ll itm outr,h 

Preposto 
17.n . /\ Contmtadn Ct1:;1~111arú !orirnrnnnntn o ptü•>o:;I(; (J, " 111;· í,':,, J, ;,r:t<,; uo !llÍ.:I•) lh p1r, ;:: , :",,) 

dos serviços , incJ1c·rndo no 11 1struinoi1to os pod\:í(;:: o :l(~vc1 1 :i, (:m rnléJ<_;w .. ii cixt)t: :<;:u e;< 
objoto contrntrnJo. 

17.l. A Contratada chw .rá rrn1 11 t0r prnposlo d:1 c1Ppros:i no i,)ca l dd ,. ixec1içílo c:c on.do dL• rarno 
tod o o pcriodo (iil nx .cuçüo do contra to. 

1· .f. /\ Contr:i tm1te ;):.c'rnfi I eet;:,:1r, dnsck qu(! ;tb(ih ·:H!i.tllt;!l t•' D 1wh:aç1.io cu ,.1 inarn1trnH,:i'ir) 
i,:, •~ J( .1l,, ( •.J· : 1 ',I .. ~{:~ .• )(!II e~\,' e: . . : .,; ... ,- ... ::~;: ,!(;} ( t.1íl} ,) !f(. () (:XO(crc10 

:~ :: :11 1-... .-1d:1~L.;. 

1 /.9 J\ 0111pn i sa c,)1•!1 il ,~d :i, ,c•'.>:10• s.·:v, ·1 •it:io HJtlic:· , .... ,:. ,,,:1 . . s • .. 11l :·-,i:, ,J .. i\:d 1•·:,·iic-1 
dur ante toda · ·:1\JÔnci;1 ti:i ~; ,Jr :::,tm co11t1,H' ,1 ~1 :· ::., \' .:: :/., !111 •:!1 '.: '., (: ... ,:( r ... ::r· i 
no Município c111 lm p0. r;.1tri1Jtvl/\, düv1(lam0,1h·1 u!:lnHu1<J<i>) ,;(1111 ,,',ll lfh. tú(;1iic,1 r1,1tJil1r:.1d,,, 
fe rrarnnn tas, peÇélS e rect rsos nc!coss,í rios, dti 1ornn a ,J!,S,·:Jllnlr ,1f:1; istôricii1 l()<:11ii:éJ 
imediata. rn an11íonção corret iva o proventíva, bmn cor.10 supodu opor,icion:.11 c::1,lintJ<, ac,-; 
equipamentos iori 1ecidos e líls talados. 

11.10. /\ nno rnanutc:nçüo d;:: ostrutur:i :ocDI dur:rn ,: u p,idccJo <in ;J élrí.,nLa con::!lluiró 
df)~1curnprin1c:! H" t" onH~JtL,-l!. \:n~;e:j~111do d nplk~iJÇ:lfl e .·> :Jt H1 , !lid t1dut·J ptt~P!)i<.1~; nti lt!i nº 
1.-1. 1:l:3!?021 1i., ~-dita i (: 1t:!;tCJ inslruinen'c. 

Fiscalização 
17. 11. t, execução do 1:ontralo devorú i;er ,lcornp,1r1ii,10.i \ ! l i:-;,.:, ,,-:;e,, ;,.: lo.\. j lt'.iC:JI( -; 1 j,' e: i. c ; .,,) 

ou pnlos rnspcctivos substitutos ( Lei nº 1 ri_ Ln, do ?.U/ l, w !. 11 /, e; pulJ. 
17.12. O fiscal do contlalo acornp,rnh,iró ,l exnc11ç{10 dP c:on:r:1to. ;i: irn qtie: s()jé1íli Lttm;-:ridni; t('das 

as conciiçóos v;t ,'.lülr,c:1<iéls nc) contrato, d<' n1od 1J ,1 a:; .;,,;i1.rw Cl:; nH\!horr,s rt ::;t: ltn<Jos ;m ,:i 
;i /\drl'il 1is tr:1 ;, ' 

1 ( l? , 

17.12.2. 

1/.1?.:1. 

17 .1?.fl.. 

(Jc,, r t:1 ,.:i:l~- . Utd.:;~): 1tH_ ;;1<-' :; ~!.\,: ... :;í 1- . • ;,· : . 1l : . , ;. í t . , <: ~J(.1 :e ,.;~.ll .iL "i :(; H í 

nc:ct.:~·'):1H1 f)dl .ld!C•~;ut,n11a~;1u J:.i~)idlt(,~~<· '.l, ,;,::t:Itn,(~)~:t::( .. 1Hh. :i . f_d 1 { i1t, 

~ 1 n t::i : .01 nº 1 ·L 13:>, do '.IC21 J. 
ldenlif 1cact1 quJ lqtJer incxntidiio í 1t1 .r: ü!iLI: ,1 H i,;dc, u ti~:ca! t.'J,::;·cu do e, 11 •lí'i-lhi 

crn itir,í notificüçô0.s pam é.l Gor, nr,:fü, <jn ,JX() :u.,:;io no contraio. :1() t(,lnlll'Lrl<Jú 

pra10 parn a r.orrnçfio. 
O fb:.1 I do co1 1lrnto inforrnmú ao :Jos lor ,lo \lr 1t1alo (\íll l()!llpc, l1fitii!, a silunçiio 
11u,, dernancfor docis{10 ou ,H;o<,:iio ('e 11wd1dn:, que ultréJp,1ssw11 S\Jü 
c:orr líll' lônci;i. p,tl'il pil) adote' c1. 1n1!di'l .~. ·,,',.,!'.•:•,;'m:is r; :;,rno,1d<.JriH;, S<' for o 

''º 1;:;~-~0 (1U CCOft(~fl,;i:.t~) quo pu~>~.;Jr,) -,~·-.,::. :, ... . i .t X!<:t.~·:l(J "! ) (~(H ?lrLit( ) n~ :~!-J 

dat;;~; apré.l!éHi:1s, o fiscal tr\:nicu , io :·u 1l! n ,u :nrnt1 111 ,·:w'., '1 í::Jl<:J i1: 1ddi;it:w 1811!0 

,10 c;(11, lor (!() crn i1a1o. 

! ll 
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1 f . 12, ri. 0 f1'.<;tl C~O COíl(f '.lW CO!i ll l!l iC:1! il ;:.(; (je.;tn: ! -' c't/i ilt;t to <•fl 1 tr,1 ili,,, hfltHi, O (i'im1i1 lO 

do c,mimto sob sun rospon~;nt) i:in:1<k, ,:ur11 v1:;t:1'.' .i rtl1,owH._;;w ;o,npostiva ot. ;'1 
prorroç;ação contrat tml. 

17 .13. O fisca l do co1 1trato verif icarú a manutcnçfio c1as co11t!:Çiit:S du llabii i taçtb cu :.:or1l rnt:ida. 
acompanh é'.lr,.1 o omponllo, o p21ç1a ,r1nnto. ,is :Flr,11:t ins , as qlo~as e: ,, !or11nli1.w,-~ic du 
aposti la.mon to o termos acii livos, solicitando quuisqunr dccurnont(Js co,nprnbntórios 
pertinentes, r,a so noccss,írio . 

17 1 :i.1. C, is o oc:orra dnscumprirnnnto dw; obnçi;1çiio); cont,,Jttm is, o fisc:JI <10 <:(H lliil lo 
a tumú te1npcstivam()11to na soluçiío do prot,1t.Hna, reportando ao q()stor do 
cont, ;1tc parn que torno ,JS providôncí,J~; ,;;it>ívcn:-;, q u;H1do ult1 ,Jp<1:,sur ,J su;, 
COJl )pdôncia , 

Gestor do Contrato 
1/.14. O gestor do co11 trn to coorrlcmmú a , lu, 1l i1aç,io d() p:o(:ns,;o c'c aco1 rq),l1il,,mhli'ilü o 

fisca líniçfjo do (:on trn to contondo todos o:, rqJistro~; J·,r:rmis o,i 1:xocuç,ío 110 hístór1t:o dt) 

9errincinrnent<1 .lo contr, ~o, a r)x< •niplo da <>rdc•n: ,,,, ',1:vi,;o, iio 1<·9 i:,lro : e ocorrfo1cia~. 
das alteraçóo:: e das prorrnqaçõos contran::i1s ( !,J ilor,1ndu rol, itóric co1n vit;t:.11.; :'.i 
verificação da nocessíd,icJe <k adoquac,;ôe:, tJ,) contrato par,1 fins cJe <1tcn1..lírne11t(l <la 
finalidado da acJm1n istraçiio. 

17.15. O gestr)r do C1Hnra to scornpanlwr,\ m; rnuistrw; ri:),d,1:,d()'-; pd:Js fiscuis C(i cc,n!n.lt:l, de; 
todas as oco11uncias r )lacionadas ú f;xocuç,\<i do comn,:o e as rrwdi(b s ,., d< ;Udas, 
informando, se for o caso, ú ,1t1toridr,1<k superior ;:\i;tm!n., quo ulu apm,surcm ;1 sua 
com petc::!ncia. 

1 7.16. O ~Jcstor do con trato ;Jcornpm1t\i:irú <1 rmmutc:ric,;,k d,rn cundi<,-hd!, m: i 1r1Hit1ç:fü, L1 
(~on tratada, par,>: /ins de c rnpcnho oe dospe.,il e µn9,,:nwnto. D nnotm,í :)s pro!)lern :.1 s que 
obs tam o fluxo normal dn liquidaçiio o cjo rwnrnnont:; da rln~;pm;a nc m!ató,io do riscos 
eventuais . 

'17 .17. O gestor do contru to omitini cJocurnento cornprob,ih';riu d;, ,, v,,linç:1n ro;1li1íHi :3 pelos llscHis 
técnico, administrativo l: sotorial q uanto ao ctrnpnrrhinto d(~ o!Hi,pçóes :is:;urniom, pc:lo 
contratado , corn rnonçé1o ao sn1 1 doi;crnp :ni,o na r)~.t;c;içúo Ul t11Jatun!, Oci~Oa,:<J n,.);:; 
indicadores ot>jet1vrnnonte doíir11dos n dfmidos . " ;i ,:v(•ntuais pwmi ic::idu:; aplic,1d,,::;_ 
dovn11do const·,1 do c:.id,istro ( !(; atc,sl c chi •.:ll0lp1 i'1' ,·n tu d.:,, lT!\J<lÇÔC:f 

1/.1H. O nos tnr do C<111,ullo to1nt:,i prov1dô1ici,fri _i,11:~, :(,,il.:.·.1;,:, ,t,:;,u !l<: :}1CiCi:S:-:o :id111ir·i~:ti,.1 li ·✓ú 

dn responsn bi1í1,H,;iío para fins do apl icaç,10 <!(: s,rn,;o,·s . ,. St'f condti1.1do ;><:k.i corni:;s,)0 
de~ que trata o ,HL 1 ~>8 da Loi 11 º 14, 13:S, cif: ?0?'1. 01 J ~>ri!o <19m1to ou !'• :l(J S(:lor :;crn 
competência pr1rn tal , co11for rrw o caso. 

1 l .19. O goslor do contrn to deverá elaborar relatório final corn intormaçôc; f, sobro n conso(:1 ,çtio 
dCis objetivos qti-1 lenham justificado a Gonlin taçtio o ,1 ,enl t1ais c,m<iu! rls n sNc;rn adotadas 
para o aprimorwrwnto das atividncJos dG /\:Hninistm~·;'io. 

17 .20. O gm;tor do co11trn to cJ e:vcr,.:i onviar a docurnoniLiÇfio ~.ortinl'íltl: ao setor d(, conirn l<>s para 
a formaliza ç,1o do'·, p rocodirno1Hos c1o liquicw;fic e p;iç;wnenlo, rH) VLllor dinhirtsionncio pela 

fi sca lização o ~;üstfio nos U:rrnos do corilr,1tc: 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁHIA 
rn .1. As As despnsas <iccorrnntcs da prescrnl, conlrntar;:1u c-:m<:rfío ;-i conta de rc,cun;us 

csped ficos consignridos no Orçmncnto Cmnl da flmf,:i ,ura Mu11ic1pal de irn;;ura tr!/dc;ste 
oxerc icio. Nos lc;rmos eia loqislé ção vi~1d:1tu, ,, :11dic,1<JJ,l d;; dc;t:1çiío orc,::11nc:ntnrn: 11ca 
postor~ é da p,ii",.i u 111om,'nlo da forrw1li1,.:c/io d•i ,:,1r ,tu itc Ptl ,n:;tn,rnortl<i ,1quiv,1lonh!, por 

J\i.. t·nt\1 .. t PlHg1h.1, Pit•Dl'HO de :>(;US ri, n•) ,\7 (\~1~trd Cf P :~•-<i3 ) '(; !rii~?1'r1·;i, "~ {t .. 1;\/ 

'>11.<•: 
(~ ll'l i.l jj; 
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so tratar do con tra tação via Si~terna de Hq;is!ro c1<: i ;, <:yO~, a 111dicnçi10 pró ,ié do oot,,c:io 
orçm11onté'.lri<.1 nfio ::ons títu i requis ito obrí;1ntório nt:sl:t í,1:,0 · 

1iJJ /\ /\ ta cl ü Hoçii'.; tro dü f)rüços nao iwr: oiH iq;i;:un ;nh:<11,lla do do:.:;prls, , t:J1npouco e: i,1 
';ompmrnii;•;o :.r , .ric,~•n, j:,,r;1 ·, i\drníni-;11,1,,J,o Ítii!C' ,ri,1nw, uln10 ,nstrurn•,:nto c,,,da:=-.trí11 e 
es tirn;1t1vo. C,Hif ,rn1ci arnplw1,d,ie r )i,onh<·rnlo ,,PI,, d,.,_,:,o11 .. p(:lél juri3p1t,dê:1,ci;:1 d<, fCU. 
A exigência <iü dott1Ç!lo sn ,irlícd ,ipon, i; ,n rl1Ll•l11 , ,,;,, ;, •. :1,:,L,:lé,<,,:{io ,:,,c,>rrc:r1 e dd ,,ui. 

Hl.3. Registrar dolaçf10 no SRP podo 1ndu1 i1 , um ,r:l<-1 p: t;., _;\u, 1,: .1 :, 1<]0 ;; iui~ ;, p(:1 C(:P\r' ,u d(: 

emp .nho prévio ou reserva obr iontórin , o qun v101;11,,. o 1,r lprio 1 10Ut~lo 1urí1 iicc do s1:.\(:1n,,, 
ospecialmcnle porque: 
1 B. 3. 1 J\ J\ta nfío obrig,1 ,10 consumo intcqr:il dos itons r(,CJ1s,rndn:,: 
1 tl 3.?0s q u;rnti!ntivü::; s[io osti trn divos, 11fiu cl(: fit11ti'Mf, 
1 a. 3 ::\Os vaio• e:·, reqi:,trcJoos nno com :spo1 Hit:1, ·. 1 ., ., :_-·,s:iri:-rn•e1 ;to ,10 r, 1or1tanle n sm 
contru tado· 
1H .'.L'10s fü C:Ur ;01, da SéliJOc: possuoril var,:1t;;i::i 1n,·,,:,.., :1,:,\,rif'·J!,: (h' 1t:f,,.::·.:v• ,, · 11u:,,,:,· 
financeiros . · 
18.3.5 Assim . rn;in t )r o processo som de c1:,rnr;-10 orç·unu1t·'iri:i n( •St,) 11;,.lfll(•r1tc ó ,·,:::1;u., 
t(~cnicarnente aduquada. lega!rnonto rnspa!c:ncin (' , 1drn:11íst1clt1\', 111 1nntr: pnrdente. •vit.in(o 
riscos de vin cula ç,1o indevida o nssenurnndo ador6ncb ao r :Ç) i:no iuríd ico do f~e!J i!->tro dü 
F'roços. 

19. DO RECEBIMENTO DO O ::i JETO 
1 n. 1. O o t)]OtO s<:ra r, "'l:L) ido prov1sorinnwntc:, <k rorn::i •;11,n:,1 ,:i, ":1 ;;lo :ln oritrnJ,i ou oxr,cur;Jo, 

jun tamnnrn corn ;J notn tiscdl ou i11s tn1mc)r 1lo do ct,br:i1 ,..:i ,,. ll'i\.(!kirilu, p(:!<;i ·JÍ rt:f;p(),i:•;.i vt: 
pelo acornpan l1;H1wnto e l1sca!izaçiw do cor1trr1tu, p;;;,1 d()llu (h : :Jom<:n(;r V(:r!licw._:;',o <hi 

st1a conforrnidad(\ com í1S ospocif1cr1.,:oo:, cor'stant ,:, r.o 11'1W1) di, f~•,f•.:•.",ncí;i é' rn1 
proposta . 

H).2 O obJcto podf)r:·i S<) r rnjeitado. no lodo ou en: palt, , li'Cli -;:v<, , nlc:: do :·r:c(,bín 1,:nlo 
provisório, e Ui,fl(JO orn CJe',rn:ordo r:orn :,s <::" 1 i, ·11 ,, :,J(,''. n: :n11st:·iritu~: no l (:rn1n dr' 
Heforôncia o nd f •í (;posta (,OV('fldo ser sub:,Llt.i,:u ; 1c .. :1; ,/\) <Jri ', ( (,ínco) di,,-. 1'rte;i;, a :onl: ir 
cJa notif ica ç~j o 11,1 ,:on tra t;:ic1.1, ;'is ~-uas cust;is, sen1 fHOJt;i/o e,,; iliicaçiio cl,1::; perH.i lidrnJos. 

rn<~. O rncebirrn:nto de!inítivo ocon erú no i:w110 do 10 1ce1l c1,Js utc)J~i, n cont, 1 CJ(, mcGb1rnonto 
da nota fi sco! ou ins n rmc)11to rJo co!m111'::1 ,•1;t;1-.1:1l~:í"t,• pt: 1<J ; dn11r1ii;tr;,)w. ,.1:l;s í.t 

vor if1cac,:5o cfr q r li cl ade e quanlicj ;Jde n: ,:cut..,;c½ ,. co,1:,oqu:r1lo ;3;;e;1.i(;/;o 1rn:di,ir:ln 
lermo dot<Jll1aclc:. 

19.4. O pra7o pma roco bímon to deí in ítivo pocJer,í sc.:r 0/4Ct:p,:1w1:Jí·11•.·11l•J prrnicq;.,do, <k: !crn,a 
justificadn, por iqual perío<jo, qwmdo ho 11v·H nccr,ssiíh:k do di!1nôncia f; pma i.J flíeri~,ío do 
alondimcnto clns exigõncr s contrntw.i is. 

rn.:5 . No caso cj , conl,ovó rs1a solH(l ;:i o xocuç:w d<1 ohjot,,. 'iu, nto ó d1111e,1s:10, q:m lidrn1<i e 
qt1aniidad .,, di:vorn sor obs()rvudo o tern tio rn 1-~:3 eh lei 11" 111'1:)3 de ?0?'1, 
comunicando -;,, ú orr1presa p:ln-i omis~;;10 d(, Nr,t;; í is•~él! no que' prnlirni ;) p;11cd;1 
incontrovnrsa da (:xoc:uçiw <!o obje to. pé.li n d 1)1!G di: !1q:1.!.!,1çt1e) (' p,1qwnrn1to 

1 D.ti. O pra1.o paw a t,<J! t1 ç~o. polo c1mtn; t,J<k, do ir 1Cu11<' 11;!/'.fp_;i:.is 1n •.lxi Jc.11;: in do ohJ(:tu 0 11 do 
sanoarnfrnlo d,i nota f1sca! ou <lo 1rn, t1 un1ti11lo do C\lt r,mç, i t:•1uivíú:11tn, v<:rifi1:,Jdm: ;J,:l:3 
Adrninistraçfü> dt ,, m tn a :múhs(' próvin ú iiqt,id,wí:( :!(' -.!C!'f 1(•'.-,:.1. ni10 :,mfi ,:ornput-idn í)<lf'd 

os fins (] o WC:()~);fl\Cf) o (l( Íi11ÍIIVC 

19. 7. O rec ,bimonte, ;li ov1sóno ou c! olii 1i l 1vo mm (:xchjr ,. ,, rc·:,r:oi1s, .1,iii<lwtci ,:id f)ti!a ~o!idc; o 
pela sequrnnç:i dos bnns nem a respori~:nrii lidmk Ui,:o •íl' <)Íl:iS1un<1! pela perfU,: o ·1:c:uç{io 

do contrato. 

'•íg1·111f, dP 1') 
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DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

✓!t}:\ 
/ h:r éf!]j 

2().'J F--<0cobida a Nota 1 1t;c,-JI ou <io,:urnent.o dti col>ra:H,.; (;(;li1Vélit:ntr,, r:wred1 o pra1.o dn d,);, dras 
liteís para fin~; d,; l1q l1id ,l<.;bu , rw forn 1,1 lid ,·o-,::io <1r1lt ·1ir,r prunO\J,iVriis por iqut1i poríodo. 

20.2 Para fins de liquid,11,:fáo. o sntor co,npn lnnw düV(:r,í vor:icc:r se! :1 nota fiscal uu i11strurnonto 
de cobrança equíva lonle apms<'nlado t:Xprussn 1)s ,:l t :n :( ;nlu~; n(:l:e:;s<':rios o u~::;f :1:ci;:ís d,.i 
documento, tais co,no 

?.0.2.1 o prazo de validade: 
20.2.2 a data da rnnis ,1o; 
20,2.3 os dados do contrnto <J do órnfio contrala11te ; 
20.2.4 o período respectivo de cxocução do contrato; 
?.0.2. S o va lor a p,.19, r; e 
20.2.6 cvontual d<i-,t:HJUe do valo, <!<i w tonçôo5 ~ri!J1.t:·1: ::l!, ,·,:bÍV('Í!\ 
20.3 f iavündo e1 re i 11a aprnsení,· Çé.io <!,.1 rlola fiscal ou 111,.:r,i:11t:1°lt(1 J, · t'.oil1 wiqa í•quiválont(, , ou 

c:írct1nsti.inçi:. qtio iíllp(·,;:; 1 Fouid;J~':tu (.:, d<--·,-'-<, · ,·r-. i i ;·, 1,·· sol'J1(,~-t·,,1 · :1l(; ,,uu o 
co11tmlacjo p,uv1drnlcÍ( ; , i, ir;odí<ins ~:1:1l,:1'lli1.;•, : ,1,:::,;11::L se (; pr,,.-o ap('is :, 
cornprovaçâo da roç.iulari;aç:io da situaç;io. s , 1111 ,)11t .. , w; cor ,t: :ítar 1t<:. 

20.-1 A nota fi scéJI ou instrumento de cot)lar1ç, eqiiiv::1,,11i(i do\<ürc'l srn c;!J1i\.1:1lutt,11'1t)1,t~: 
acompanhado dn comprovac,}io dm, ccnidõos do rc:9u:ar:dadr, jurito ú f~ncrn t,l Fodorn i do 
Brasíl/Prcvidôncia, Trnbalhistns , FGTS. f-st<Hjo (divid,1 :1tiv;.1 o tributos), lvlun1cípio (dívida 
ativn o tributo~;) nos tonnos cJo mt. 6B dn l d n" H 1 :n, d~i 20?1. 

20 .b Con:latando-so situaçiío de i1rnqulnridnd(: s:o ,:,111tr:itr:clc\ sm;'i províd(:ncinda s im 
notifü:açfio. f, . ;/ , :scri io prn a (.;t ll: nc prn1D ,~e (; ( e nco) d:Ds :1 :cis. mqulmi;(i :;ua siluélçi.io 

. ou, no rn es1rn1 pi ;11:0, .ipr, i:,u1 :l<• •;u; Gt:l,:'.;él. () í, ,l/ú ;:, ,d,:di ~;1 ;1 f Hü,TO(J,HJo ;in ;<.1 v0:, por 
iJué.ll püri ><lo, ,l ,;ri t ':no do cont1 ,ilnnt<J. 

20.6 Não havendo req ulnrin.lÇ80 ou snnlio a <Jdc:•,n c<i r1 si<krncr.1 i 1nproced(:()tr•, e co ntrntanlo 
devorá c:ornunicar aos órr;i:íos rcsponsúvcís po!;J r:~,c:i 1í;, r;{:io d,1 roqulari ,ü1uc, físrnl 
quanto à inac! irnplõnci'l do contratado, born Gomo {jililnlo ,) e.,: ist(H1c iD de: pa9amerito ,J 
ser efetuado, pnra que sejam acionndos os meios ponir h:J il<,s r, 1 H)Gess,:irios pam t; arar ,lir 
o rer.ot> imento do sous ,róclí:os. 

'_() .'/ Persistin(jo :1 1• r<iqu lélf1d,.1 do, o c:on trnt,intd d<:'1<:r:1 :ico1,,r ,1~; moclid,w ;;occssúrim, ó 

COI l[(éJ ladu :., .: , : !1;, ,lvk~::.t 

20 .a I lav,3ndo a lt: 1 ::,v,1 t)X,:( U•,'.d(} , ](J oi,juto, ',; ,J,, ,·,., , : '" '' '" '" ' '.:li/,; i, l. ,n,.i'. ,,, 11{,;, 

ató qW) S(: düCÍ(ia µel :.1 !(;•;c; ;~;(io do cc:1llilt:\ l',l),- ;) ,:,m:r: '.',t'.D ni:" !(;,:Li!:11if·• Sld 

situaçifo fisca l. 
20.9 O paoarnon to será c foímdo no pnvo d0 utó JO (lr inli \} d ias c<mtndos da fi11nii1.,içi10 dn 

liquícJaçôo da desposa, confornw item an terior 
20.1 O O pa1~amonto SQrú rna lin1do por rnoio dn o rdnm h;mc,'iri,.i. par:i ci-ódi to em lmnco. nnônci,1 

o conla correm,: in!~ic: do<; polo contmtnco. 
20 .11 StJU)· (:onsí"~t r~_,\.;:l -~at<J de ;):1f;:t1tH~11tc •.; \lia t;ni e;\;\: t;n,~~;u1r t;orr !O tHnitídiJ <'l orcio1n 

bé:lnt:ória p:H,; pa9am<:nto. 
20 12 Ounndo do ;mqarnont,,, sw :i detund1.1 :i n,;(:r ,r, ;:e, :ri!Jt1t,·,r::1 rw:vi:, tu n; , loq is:(;Çfío 

aplicável. 
20. 12.1 lndepcndontrnnentn do r orcontual do tributo inserido n,i plnn11i 1n. qurn icio I H) l ,wJr, 'i(ll é:o 

retidos na fontn, quando da rnal i;:açôo do p:1oêlrncnto. os 0mcn11ILa1s f!'.,t,it)dncicin:; 1::.1 

legis lação vi\1e:nte. . 
20. 13 o con tratado rogt1lannmlte optant<, pelo Sirnpl()s N,Jcion<il, nos tm111os da L rn 

Comp!<rnw 1,t:,' , ," 1 :n I ir. 100(>. n{ín snfft,rt! n r (:1,:!l!;'Hl tr it)t1!{1ri:1 qu;mto aos rrnpc-s tos e 

,~\,'(:fi , it.i t·; .. 1,giv,, i {11nl1e;r,,:; 1·.::• \(Hru), 11:--,;1 (.\:1H1,• ( :1 1 
' 1 ,,· (,~: ;~, ; 1t11 t,il • {i'(i;\_, 

'. >tt•: !: 
e rna 1i: 



contribuições abrannidos ror aquolo rngimo No oninnto, o p8ç)<rn1ento fícar,í 
condicionado ú aprescntaçrlO de r:ornprovaçfío, por nwio cfo drn:urnonto oficia! , de que fa; 
JUS ;m tratmn,-: 10 tnbu:, lr,o ;;;vor(:cirfü l i t:v,stü : 1'.1 , .i:nr irl r.: !,l i r\linplornontr1r. 

21. DO REAJUSTE 

21 .1 Os preços inicia lmente contratados são fixos e 1rrn,.1juswvois no pi a;o do um ,rno contrJ ,10 
da data do orçamento estimado constante do processo adrninislra tivo que deu orifJl:rn ao 
prnsente terrno de con trato. 

21.2 Após o intorrcç1110 de um ano. e indcpondcntorrw11te <~o pedido c10 Contrntndo, os prnços 

inici" is sori?io rcajustndos. rn,idianto a aplicaç?io. r,0!·1 A<imini~1raç{fo Pt'1blica. do índicn 
Índico ( ~oral c1,; Pro<,:os Ct: Mc,rc,1do · ICP rv·t, c,<dus v: ,r:1d1 le p,11;: ,.l'.i otJric,1c:hes inir:inda ., 

<: conc lu idas ,1:1os a oco rrf:nciu <la am1nl idade. 

21 .3 Nos reajustm; subsoqucntos ao p1írnoiro. o ír;tmv,.lo r 1L1i11'.o ,:e, ~1 rn ur1ci su1;\ conl,1do a 

partir dos efeitos financeiros do último m,iJusl(,. 
21.4 No caso de atraso ou nt:to divulnação do(s) índico (i:-;) de rnajt 1st,i1ncJnto, :1 ,\dministrnç?io 

Pública pa~Jar{i ao Contra tado a irnporli:1nc1a calculada pela última variuc,;iio co11t1ecidn, 

liquidando a cfüuonça cormspondonto tão lono sojé11_r11) divul9ado(:) o{s) indic(;(s) 

<!díni t: vo{ s ). 
21.b Nas aferíçô<'·; r, n:;iis . o(·~) inllíco\!;;) u1ili1<1do(s; 1.1:,1:; í,,;ijl 1:;w ~c uí(:'ío :. o:iriy1tnriarnnnw. 

o(s) oüfin itivo(s) 
21.6 Caso o(s) indicc( s) ost-1 t>olocido(s) parn rnajuslan:onto venh,1(1n) ,J sc}r ,i tinto(si <'u (;<J 

qualquer forrrw n[io possa(rn) mais snr utíii ✓·.ado(s), se:ú(:-io) c1dotndo(s), u n subs tiluíçiío. 

o(s ) que vicr(ern) a ser dotcrm ínado(s) pela lngísluçfío entilo um vi9or. 

21.7 Na ausência de provisão legal quanto ao índice substitu to. as r,1rt(~s eleqnrfí<) no 110 í11dicc 

oficial, para ítJé.1JUStamc11to do pmço do v,lior rernHne:;c:mlt(), pO( ineío de cenno aditivo . 

2·1.a O reajusto snra 1ealit::ado r or apostilarnonto. 

22 . DA PUBLICAÇÃO 

22.1 O extrato da contrntação scró <J ivulqndo no f\)rt,1i r,1n\;;on;1I cic Cnritmím,·uei; f)úblirns · · 
PNCP, nos termos do ar1. 1/4 da Lni nº H .1J:l/2.0?.í , as:,equrnndo ;rmlsr1arênc:a o 
publi cidado ao processo. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23. 1 O Senh,;r Secrotjrio Mtmir: ipa ! de Saúdo --- ~3 [· k1USl:n,pu8lri;. M, podorn mvon,H a 

prosente lícil,lÇiio por rn1.õns do i11torosse pútlli :o (:t!co, r()nln do t;Jtn super'Jt:nionto 
devidar ,nntn cornprovauo. ou :inulú-lu por ilCfJ< l lida'.k. elo oficio rn1 prn provocc1ção, 
conforrnü previsto no ar t 71 da Loi nº 111.13], dn 1" do abril do :?0?.1 . n:,souur,wo o 
con tradi tório o a arnpla defesa f!U2Hldo riouvi ,1 r,wju í;o ;', licit:1ntu, corn a rl.:,vid<1 puhlicaç::10 
na Imprensa Ofícin l. 

23.2 Quaisquer esclarncirnontos que so façam rmcess:;1 1 ioc; poderno s,~r piesln<jm; poln Corn iss;jo 
Perrrnrnente de Ucilação - CPL pe lo e--ma il: lic1tAc,10(9)irnprnatr11.rm.qJov. br, rnlore1,to no 

Processo nº 02.19.00 033/ /2026- SEMUS. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

~ 
u..u 

Unidade Requ isitante 
Hospital Municipal de Imperatriz - Secretaria Municipal de Saúde, 00.939.023/0001-66 
(Fundo Municipal de Saúde) 

Alinhamento com o Planejamento Anual 
A pre~ente contratação encontra-se em conformidé.lde com o Plano de Contratações Anual 
exercIcI0 2026, de acordo com o planejamento Prévio, realizado por esta Prefeitura . ftem: 
064. Conforme publicação no Diário Of icial, decreto nº 139 de 30 de abril de 2026. 

Equipe de Planejamento 
Mirye llen Oliveira Pontes, Lailla Dayenny Ferreira Cortez, Giovanni ol iveira nogueira 

Problema Resumido 
Eventual e futura aqu isição de dietas parenterais industrializadas destinadas aos 
atendimentos dos pacientes do Hospital Municipal de Imperatriz - HMI/HMI. 

Em atendimen to ao inciso I do art. 18 da Lei 14.133/2021 , o presente instrumento caracteriza 
a primeira etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público 
envolvido e buscar a melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita . 

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente contratação tem por final idade garantir o fornecimento contínuo de dietas 
parenterais industrializadas destinadas aos pacientes atendidos no Hospi tal Municipa l de Imperatriz -
HMI/Htvl l l, unidade integrante da rede municipal de saúde, considerando que a terapia nutricional 
parenteral constitui medida indispensável para manutenção da assistência hospitalar e preservação 
da vida de pacientes impossibilitados parcial ou tota lmente de receber alimentação por via oral ou 
enteral. 

As dietas parenterais são indicadas para pacientes acometidos por diversas patologias e 
cond ições cl in icas gra ves, tais como aciden te vascular cerebral, queimaduras, fistulas, doenças 
inflamatórias intest inais, síndrome do intestino curto, desnutrição energético-proteica, diabetes 
descompensada, hepatopatias, politraumatisrnos, anemias graves, hemorragias do trato 
gastrointestina l, pancrea tite, sepse, úlceras por pressão, cardiopatias congénitas, insuficiência 
respiratória, d istúrbios neurológicos, anorexia , hipertensão arterial sistémica, doenças crônicas 
degenerativas, alergias alimentares, fi brose cís tica, HIV, doença pulmonar obstrutiva crônica o 
insuficiência renal aguda ou crônica , dentre outras enfermidades que impossibilitam ou limité.lm a 
ingestão adequada de al imentos. 
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A ausência desses insumos compromete diretamente a continuidade da ass istência nutricic5riáí 
especializada, podendo ocasionar agravamento do quadro clín ico dos pacientes, aumento do tempo 
de internação, maior incidência de complicações hospitalares e elevação dos custos assistenciais, 
além de colocar em risco a segurança e a recuperação dos usuários do Sistema Único de Saúde •­
SUS. 

A contratação encontra respaldo no art. 196 da Cons tituição Federal , na Lei nº 8.080/1990 •-· 
Lei Orgânica da Saúde, e na Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere ao dever de 
planejamento das contratações públicas e à garantia da continuidade dos serviços essenciais do 
saúde, observando-se ainda as normas sanitárias expedidas pela Agência Nacional de Vig ilância 
Sanitária - ANVISA quanto à reg ularização, armazenamento e form~cimento de alimentos para fin s 
especiais. 

Os quantitativos estimados foram definidos com base no consumo méd io registrado nos úl timos 
12 (doze) meses, acrescido de margem técnica de segurança, conforme levantamento realizado pelo 
Serviço de Nutrição Parenteral e Dietética/Farmácia Central, considerando a necessidade de 
assegurar abastecimento contínuo da unidade hospitalar e evitar descontinuidade da assistência 
nutricional aos pacientes internados. 

Dessa forma , a aquisição pretend ida mostra-se indispensável para manutenção da assistência 
hospita lar, garantindo atendimento adequado, seguro e continuo aos pacientes do HMI/HMII, em 
observância aos princípios da eficiência , continuidade do serviço público, interesse público e dignidade 
da pessoa humana. 

~:::. REQUISITOS DA FUTURA CON TRATAÇÃO 

A definição clara e precisa dos requ isitos é essencia l para garantir que a solução contratada atenda 
plenamente às necessidades do Hospital Municipal de lmperatriz-HMI, assegurando saúde e eficiência 
no atendimento aos seus pacientes. 

• Composição Nutricional Adequada: As dietas devem conter macro e micronutrientes essenciais , 
incluindo proteínas, carboidratos, lipídios , vitaminas e minerais . conformo as necessidades nutricionais 
especificas dos pacientes. 

• Compatibilidade e Segurança: As dietas devem ser compatíveis com a administração parenteral e 
atender aos padrões de segurança, minimizando riscos de contaminação e reações adversas. 

• Validade e Conservação: Os produtos devem ter prazo de va lidade adequado e con<Jíções de 
armazenamento que garantam a integridade nutricional aió o momento do uso. 

• Certificação e Conformidade: As dietas devem possui r certificação de órgãos reguladores 
competentes, corno a ANVISA, assegurando conformidade com normas clfl qua!idade e segurança 

• Variedade de. Formulações: A solução deve incluir uma variedade de formulações para atender 
diferentes condições cl ínicas e necess idades nutricionais dos pacientes. 

• Embalagem Segura e Prática: As embalagens devem ser seguras, práticas para manuseio e 
permitir a administração precisa das dietas . 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nll 47 - Centro - CEI' 65903-270 - Imperatriz (MA) 
Site: www.imperatriz.ma.gov.br 

l' iÍP.lll.J 2 Cll': '.J 



• Entrega e Logística Eficiente: O fornecedor deve garantir um sistema de entrega eficiente, 
assegurando que as dietas sejam entregues dentro dos prazos estabelecidos e em cond ições 
adequadas. 

· Suporte Técnico e Assistência: Deve ser ofemcido suporte técnico para esclarecimento de 
dúvidas e assistência em caso de problemas com os produtos fornecidos . 

• Disponibilidade de Soluções de Mercado: A contratação deve considerar produtos amplamente 
disponíveis no mercado, garantindo competitividade e acesso a inovações tecnológicas. 

5) SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

AQUISI ÇÃO DE DIETAS PARENTERAIS INDUSTRIALIZADAS 

Descrição: Fornecimento de dietas parenterais por empresas especializadas. abran9encjo 
fornecedores nacionais e internacionais. 

Vantagens: 
• Acesso a uma ampla variedade de produtos e formulações . 
• Capacidade de fornecimento em grandes volumes . 
• Garantia de qualidade e conformidade com normas de saúde . 

Desvantagens: 
• Custos logísticos elevados, especialmente para produtos importados . 
• Prazos de entrega potencia lmente mais longos. 
• Dependência de fornecedores externos para manutenção de estoque. 

PARCERIA COM DISTRIBUI DORES ESPECIALIZADOS 

Descrição: Estabelecimento de parcerias com distribuidores que oferncem dietas parenterais de 
diversos fabricantes . 

Vantagens: 
• Acesso a uma ampla gama de produtos do diferentes fatlricantes. 
• Condições comerciais competitivas devido ao volume de compras. 
• Suporte técn ico e log íst ico robusto . 

Desvantagens: 
• Dependência de intermediários, o que pode aumentar os custos. 
• Menor controle sobro a origem e o processo de fabricação dos produtos . 
• Possíveis dificuldades na personalização de produtos específicos . 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE NUTRIÇÃO PARENTEl~AL 

Descrição: Contratação de empresas que oferecem serviços completos de nutrição parenteral , 
incluindo formulação personalizada e entrega. 

Vantagens: 
• Personalização das dietas conforme necessidades especificas dos pacientes . 
• Redução de desperd ício com formulações sob medida. 
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• Suporte técnico especializado e acompanhamento contínuo. 

Desvantagens: 
• Custos potencialmente mais elevados devido à personalização. 
• Dependência de um único fornecedor para serviços e produtos . 
• Risco de atrasos em casos de alta demanda. 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚ DE 

Descrição: Formação de consórcio com outros municípios para aquisição conjunta de d:etas 
parenterais . 

Vantagens : 
• Redução de custos por meio de compras em grande escala . 
• Maior poder de negociação com fornecedores. 
• Compartilhamento de recursos e expertise entre municípios . 

Desvantagens: 
• Complexidade na gestão e coordenação entre os municípios participantes. 
• Possível demora na tomada de decisões conjuntas. 
• Necessidade de harmonização de demandas e especificações. 

\;,f DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA COMO UM TODO 

A escolha pela aquisição de dietas parenterais industrializadas para o Hospital Municipal de 
Imperatriz, por meio de Pregão Eletrônico, em Sistema de Registro de Preços, baseia -se em diversos 
aspectos técnicos que garantem um desempenho superior no atendimento aos pacientes. Essas dietas 
são formuladas para atender necessidades nutricionais específicas. assegurando um aµorte adequado 
de nutrientes essenciais . A compatibilidade com a infraestrutura existente no hospital é garantida, urna 
vez que as dietas são prontas para uso, exigindo apenas equipamentos padrão para administração 
intravenosa . A facilidade de implementação é um ponto forte, pois o uso de produtos industrializé:ldos 
reduz a necessidade de manipulação local, minimizando riscos de contaminação e erros na 
preparação. 

A escalabilidade da solução é um fator crítico , permitindo que o hospital amplie sua 
capacidade de atendimento conforme a demanda. As dietas industrializadas podem ser adquiridas 
em diferentes volumes e composições , adaptando-se facilmente a um aumento no número de 
pacientes ou a mudanças nas necessidades nutricionais específicas. 

Do ponto de vista operacional, a manutenção e o suporte são simplificados, urna vez que os 
fornecedores dessas dietas gera lmente oferecem assistência técnica e treinamento para o uso 
correto dos produtos. A confiabilidade e a continuidade do funcionamento são asseguradas pela 
padron ização e controle de qualidade rigoroso na fabricação das dietas, garantindo que os pacientes 
recebam sempre um produto seguro e eficaz. A adaptabilidade ao contexto local é garantida , pois as 
dietas são desenvolvidas para atender a uma ampla gama de necessidades clínicas, sendo 
adequadas para o perfil epidemiológico da região. 

Em termos econômicos, a análise de custo--benefício domon tra que a aquisição de dietas 
paren lerais industrializadas é vantajosa em relação a alternativas como a produção local . A 
padronização e a escala de produção dos fabricantes reduzem custos , enquanto a diminuição de 
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t ' - t · 1 'b ' .. '--. 5EMUS / erros e con am1naçoes po enc,a mente onerosos contri u1 para um retorno pos1t1vo sobre o ------~,.,., 
investimento. Além disso, a eficiência administrativa é melhorada, pois a log ística de aquisição e 
armazenamento é simplificada. reduzindo custos indiretos associados a gestão de insumos. 

A solução atende de forma eficaz o interesse públ ico ao garantir que os pacientes do Hospi tal 
Municipal de Imperatriz recebam nutrição adequada e segura, contribu indo para uma recuperaç{j o 
mais rápida e eficaz. A escolha por dietas industrializadas se mostra rnais wJeq uada em relação a 
outras opções devido à sua confiabil idAde, fac ilidade de uso e capacidade de atender rapidamontfl a 
demandas variáveis, assegurando que o hospital possa cumprir sua missão de prestar assistência de 
qualidade à população. 
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· 3 

4 
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6 
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8 
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QUANTITATIVOS E VALORES 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição 

DIETA PARENTERAL 
Unidade 

Nutrição Parenteral em Frasco (Solução: 
Poliarninoácidos 10%) e/ 200 kcal ern 500 ml. de 
uso adulto 
Nutrição Parenteral em Frasco (Solução: 
Poliaminoácidos 10%) e/ 400 kcal mn 1000 mL de 
uso adulto 
Nutrição r:)arenteral cm Frasco (Solução· 
Poliaminoácidos 15%) e/ 300 kcal om 500 rnl do 
uso adulto 
Nutrição Parenteral em Frasco (Solução: 
Poliaminoácidos 15%) c/ 600 kcal em 1000 ml.. de 
uso adulto 
Nutrição Parenteral em Frasco (Soluçfio de 
poliaminoúcidos 10%) e/ 100 kcal em 250 ml de uso 
pediatrico 
Nutrição Parenteral mn Frasco (Solução de 
poliaminoácidos 10%) e/ t\ 00 kcal em 1000 rnl_ de 
uso pediatrico 
Nutrição Parenteral em Frasco (Solução de Óleo de 
soja+ trigliverídeos de cadeia media) 20% e/ 967,5 
kcal em 500ml de uso adul to e ped ifJtrico 
Nutrição Parenteral em Frasco (Solução: óleo de 
soja + gl icerol+ lncitina de ovo) 20% e/ 200 kcal cm 
1 OOm L do uso adulto e pedii:itrico 
Nutrição Part,nteral om f-rasco (Soluçiio : óleo <J(? 
soja + çJlicerol + lecitina de ovo) 20% e/ 1000 kcal 
ern 500ml de uso adulto e pediátrico 
Nutrição Perentera! em Frasco (Soluçifü: 
Triglicerídeos de cadeia média +- óleo de soja + 
triglicerideos de ácido ômega-3) 20% e/ 1\77 ,5 Kca l 
ern 250 ml de uso adulto e pediátrico 
Nutrição Perenteral em Frasco (Solução: 
Triglicerídeos de cadeia média + óleo de soj~~ + 
triglicerídeos d(~ ácido ôrnega-3) 20% cí 95!> Kcal 
om 500 ml de uso adulto e pediátrico 

500 ml 

1000Ml. 

fiOOML 

1000ML 

2!:iOM L. 

1000 rnl 

500Ml. 

100Ml. 

bOOMl. 

2~0Ml 

bOOML 

Quant. 

120 

120 

1 i'O 

120 

()0 

bO 

so 

(:i() 

50 

300 

300 

R$ R$ 

Unid . Total 

í~$ º·ºº [~$ 0,00 

R$ 0,00 F~ $ 0,00 

f~S 0,00 RS 0,0ll 

f~$ 0,00 f~ $ 0,00 

R$ 0,00 RS 0,00 

R$ 0,00 f-~$ 0,00 

R$ 0.00 R$ 0,00 

HS 0.00 R$ 0,00 

f~$ º·ºº f~S 0,00 

F{$ 0,00 l~S 0 ,00 

R$ 0,00 R$ 0 ,00 
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Nutrição Parenteral cm Bolsa de câmara tripla 
{Solução: poliaminof~cidos + glicose + emuls1'io 
lipídica + eletrólitos) e/ 1265 Kcal em 1250 rnl de 
uso adulto e pediátrico acima de 2 anos 
Nutrição Parentera l em ílolsa de cá rnar;-i tripla 
(Solução: poliaminoúcidos + gl icosE~ +- emulsão 
lipídica + eletrólitos) e/ 1900 Kcal orn ·1s7:; ml do 
uso adulto e pediâtrico acima de 2 anos 
Nutrição Parenteral mn Bolsa de cârnarn tr ipla 
(Solução: po!iaminoúcidos + glicosn + omulsão 
lipídica+ eletrólitos) e/ 955 Kca l em 1250 mi. do uso 
adulto e pediátrico acima do 2 anos 
Nutrição Parenteral cm Bolsa de cámara tripla 
(Solução: poliaminoácidos + glicm;o + emulsão 
lipídica + eletrólitos) c/ 1435 Kcal em 1875 ml de 
uso adulto e podiátrico acima do 2 anos 
Nutrição Parenteral em Bolsa de câmara tripla 
{Solução: poliaminoácidos + glicose + emulsão 
lipídica+ eletrólitos) c/ 740 Kcal em 625 mL do uso 
adulto e pediátrico acima de 2 anos 
Nutrição Parenteral cm Bolsa de câmara tripla 
(Solução: poliarninoâcidos ·r glicose t · emulsão 
lip rdica + eletrólitos) c/ 14 75 Kcal orn 1250 ml. de 
uso adulto e pediátrico acima de 2 anos 
Nutrição Parenteral cm Bolsa de cârnarn tr ipla 
{Soluçá.o: poliam inoticidos + glicose + emulsão 
lipídica + eletrólitos) rJ 2215 Kcal om H\75 mL. de 
uso adulto e pediátrico acima do 2 anos 
Nutrição Parenter,JI ern Bolsa de câmara dupla 
(Soluçé'io: poliaminoúcidos + polimim!rais + glicose) 
e/ /90 Kcal em 1000 ml. de uso adulto 
Nutrição Parenteral em Bolsa de câmara dupla 
(Solução: poliam inoácidos + poliminerais + glicose) 
c/ 1580 Kcal em 2000 ml de uso adulto 
Nutrição Parenteral em Bolsa de câmara tripla 
(Solução: poliamino,kidos + glicose + emulsüo 
lipídica+ eletrólitos) e/ 610 Kcal cm 1000 rnl de uso 
adul to e pediátrico acima de 2 anos 
Nutrição Parcrnoral cm Bolsa de cámarn tripla 
(Solução: poliarninoúc1tios -1 glicose + crnuls!lo 
lipídica +- eletrólitos) ct 1215 Kcal em 2000 mL ,1e 
uso adulto e pediátrico acima de 2 anos 
Nutrição Parenteral em Bolsa de . câmara tripla 
(Solução: poliaminoácidos + glicose + emulsão 
lipidica + eletrólitos) e/ 1200 Kcal em 1000 rnl. de 
uso adulto e pediátrico acima de 2 anos 
Nutrição Parenteral em Bolsa de câmara iripla 
(Solução: políaminoócidos + glicose I ornulsão 
lipíd ica + ele trólitos) e/ 2400 Kcal crn ?.000 ml. de 
uso adulto e pediátrico acima de 2 anos 

Valor Tota l 

1250ML :300 1~$ 0.00 F{$ 0.00 

18If>ML ~l00 r~s 0,00 í{S 0,00 

1250ML :mo 1~s culo f{$ o.oo 

1B75Ml. 300 R$ 0 .00 RS 0,00 

62SML :mo RS o.ou l~S 0.00 

12:50ML !100 HS 0 .00 f~S 0,00 

18/5MI 800 RS o 00 f-<S Q,00 

1000ML 800 f~ !ii o,oo HS o,on 

:?.000MI . 800 í~$ O 00 f-<S 0,00 

1000MI . 200 f~S 0 ,00 f~$ 0,00 

?OíJOM! 300 f{S U,00 f~S O 00 

1000ML 300 f{$ o,oo f~S o,oo 

2000Ml :iOO RS 0,00 RS 0 ,00 

R$ 0,00 

A presente memoria de cálculo tem por finalidade justificar as quantidaclcs e os v8 lores 
estimados dos itens que compõem o objeto da contratação referente a aquis ição de nutriçües 

l\vcnid.i Dori:iva ! Pinheiro ae Sousa, n9. 4'J -c1,11t ro - CEP !i:.903-2 i0 - lrnp!!ratrí1. (M •\I 
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parenterais destinadas aos atendimentos dos pacientes cjo Hospital Municipal d t} Impera triz -­
HMI/HMII. 

As quantidades estimadas foram definidas com base no histórico do consumo das unidades 
hospitalares, aliado às demandas encaminhadas pelos setores competentes da rede municipal de 
saúde, considerando as necessidades atuais dos pacientes atendidos no HMI/HMII quo necessitam d(j 

suporte nutricional especializado. Tal análise permitiu consolidar quantitativos compatíveis corn a 
realidade assistencial da unidade hospitalar, observando cri térios de razoabilidade, continuidade da 
assistência e segurança no abastecimento dos insumos utilizados nos tratamentos hospitalarns. 

Para composição da estimativa preliminar de valor da contratação, foi util izada como referencia 
contratação pública similar constante no Portal Nacional de Contratações Públ icas - PNCP, 
especificamente o Contrato nº 00002/2026, celebrado pelo Hospital Mi litar de Área de Manaut.i , 
localizado em Manaus/AM , vinculado ao ID Contrato PNCP nº 00394452000'103-2- 00 1731/2026, por 
apresentar compatibilidade técn ica com o objeto pretendido, cons idmancjo a sirnilariciado dos itens 
contra tados e das cond ições de fornecimenio. 

O referido contrato possui valor total de R$ 1.080.096 ,00 {um milhão , oitenta mil e noventa \éJ 

seis rea is) , servindo como parâmetro administrativo para subsidiar a estimativa prel iminar de valor 
constante no Estudo Técn ico Preliminar - ETP da presente contratação. 

-óto PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação será parcelada , considerancjo a natureza dos itens e a necessidade de garnn tir 
maior competitividade, ampliação da participação de fornecedores e melhor adeqw-.içâo à demanda 
administrativa do Hospital Municipal de Imperatriz - HMI/HMII . O pa rcelamen to rnostra-so 
tecnicamente viável, uma vez que os itens que compõem o objeto podem ser fornecidos de forrna 
independente, sem prejuízo da funcionalidade. da padronização ou da continuidade da assistência 
nutricional prestada aos pacientes. 

Além disso . o parcelamento possibilita ,) ,'\cirninístração h1blica maior flexibilioade na go~tàu 
contratual e no abastecimento dos insumos, permitindo aquis1çõos conformo a dornan<Ja olotiva da 
unidade hospitalar, evitando desperdícios, reduzindo riscos de perdas por vencirnento e prornow11 ,do 
melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

A medida também observa os princípios da economicidade, eficiência e competitividade 
previstos na Lei nº 14.133/2021, possibilitando a obtenção de propostas mais vantajosas para cada 
item, sem comprometer a qualidade dos produtos , a segurança assistoncial ou a continuidade dos 
serviços públicos de saúde prestados à população. 

,,&, RESULTADOS PRETENDIDOS 

Economicidade 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nP. 47 ···· Cen tro·· CEP t'i5903 --7.70 · l111pcratri: {M/1) 
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A aquisição de dietas parenterais industrializadas visa maxim iLm o custo-bcmefíc10 ao g~-rantir 
a compra de produtos de qual idade padronizada, reduzindo custos associados a desperdícios (1 

retraba lhas. A compra em escala pode proporcionar melhores condições de preço, otirnizan<jo o 
orçamento disponível. 

Otimização de recursos 
A solução permite urna melhor alocação dos recursos humanos, liberando profi ssionais de 

saúde para focar em atividades assistencia is ao invés de preparação de dietas. r~ecursos materia is 
são otimizados ao reduzir a necessidade de equipamentos e insumos para preparação interna. 
Financeiramente, a aquisição direta minimiza custos operacionais e de armaLenameI1 to . 

Eficiência e eficácia 
A contratação melhora a prestação de serviços ao garantir a disponibil idade continua de dietas 

de alta qualidade, assegurando a nutrição adequada dos pacientes. Os processos são racionalizados, 
reduzindo o tempo de espera e aumentando a satisfação dos paci<➔ r1 tes. A eficácia é alcançada ao 
atender plenamente as necessidades nutricionais dos pacientes, contribuindo para urrrn recuperação 
mais rápida. 

~= PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Para viabilizar a aquisição de dietas parentera is industrializadas para o Hospital Municipa l de 
Imperatriz, é necessário garantir que a infraestrutura de armaz:epamento esteja adequada . Isso inclL,i 
a instalação de equipamentos de refrigeração especificas pa ra manter as dietas nas condiçôes ideais 
de temperatura, evitando a deterioração dos produtos. Além disso, é preciso assegurar que o espaço 
físico destinado ao armazenamento seja suficiente e devidamente organizado para facilitar o acesso e 
a rotatividade dos estoques. min imizando riscos de contaminação e perdas , 

A capacitação técnica dos servidores envolvidos no manuseio o administração das dietas 
parenterais é essencial. Os profissionais de saúde devem ser treinados para preparar e administrar as 
dietas de forma segura, respeitando as normas de higiene e segurança hospitalar. Essa capacitação 
deve incluir o reconhecimento de sinais de incompatibi lidade ou rea ções adversas nos pacientes. 
garantindo uma resposta rápida e eficaz em caso de emergências. · 

Por fim , é necessário obter todas as licenças e autorizações sanitárias exigidas para o 
armazenamento e uso de dietas parenterais . Isso incluí a verifi cação do conforrnidade com as norma s 
da vigilância sanitária , garantindo que todos os proced imentos estejam em conformidade com as 
regulamentações de saúde públ ica. A obtenção dessas autorizaç:ões é crucial para asseg urar n 
legalidade e segurança no uso das dietas no ambiente hospitalar. 

CONTRATAÇÕES CORRELATAS 

A aquisição de dietas parentera:s industria liLadél: para o Hospital Municipal de Imperatriz 0 
uma solução autossufíciente, pois niio depende de contratações adiciona is para seu pleno 
funcionamento. As dietas parenterais são produtos prontos para usú, que nifo requcmm serviços de 
manutenção, aquisição de insumos adicionais ou adequações prediais específicas. 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nQ 4_7 - Centro - CEP 65903-270 - Imperatriz (MA) 

Site : www.imperatriz.ma.gov.br 
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Esses produtos são entregues em embalagens estéreis e prontas para é:ldrninistração. 
eliminando a necess idade de equipamentos ou serviços adicionais para sua uti lização. /\lém disso, 
não há necessidade de peças de reposição ou suporte técnico especializado, urna vflz que o uso 
dessas dietas não envolve maquinário ou tecnologia complexa. 

Portanto, a solução escolhida é independente e não requer con tratações correlatas para alíng ir 
seus objetivos, garantindo a eficácia no atendimento aos pacientes do hospi ta l. 

'f IMPACTOS AMBIENTAIS 

Consumo de Recursos Natura is A produção e transporte das dietas parenterais podem 
demandar recursos naturais significativos , como água e energia . 

Embalagens e Resíduos O uso de dietas parentera is gera embalagens plás ticas e outros 
resíduos que precisam ser geridos adequadamente. 

Transporte e Emissões O transporte das dietas pode resu ltar em emissões de gases de efei to 
estufa. 

Medidas Mitigadoras Propos tas 

Eficiência Energética Priorizar fornecedores que utilizem procüssos de produção corn eficiênci il 
energética . 

Gestão de Resíduos Implementar urn programa do logística reversa para ernbalag0m;, 
incentivando a reciclagem . 

Transporte Sustentável Optar por fornecedores que uti lizem transporte corn menor 1mpac10 
ambienta l, como veículos elétricos ou a gas natural. 

0 CONCLUSÃO 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável B 

tecnicamente ind ispensável. Portanto, com base no que fo i apresentado, podemos DECLARAR que a 

contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Lailla Dayenny F. Cortei 
Matrícula: 852768-1 Impera triz - MA, 21 de maio de 2026 

/( ('\_.,, -

{ ' ,, " / 
\. , l 

Lailla Dayenny Ferreira Cortcz 
Comissão de Planejamento e Licitações 

SecrEitaria M;) · ipa l de Saúde 

~.~~~~-~~ ~- ~:\ ;~~~ 
_____ T_.,_h·~7;~~ ·o ~~fl.,~-- -. - --- --

~01re m ~era l 

Hospital Municipal de Imperatriz - HMI/HMII 
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Prezados Senhores, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO li- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação 
em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 
ITE DESCRIÇAO MARC QUANT. V. V. TOTAL 
M A UNITÁRIO 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 
RAZÃO SOCIAL: ... 
CNPJ: ... 
ENDEREÇO: .. . 
TELEFONE: .. . 
FAX: ... 
E-MAIL: .. . 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O 
CONTRATO 

NOME: .. . 
CPF: .. . 
RG: .. . 
NACIONALIDADE: ... 
ESTADO CIVIL: ... 
PROFISSÃO: ... 
ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 
5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edita l e 
seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalh istas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório. 

g SECRETARIA 
e MUNICIPAL0E 
~ SAÚDE 

Local e data 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(Nº da identidade do declarante) 

Avenida Dorgiva l Pinheiro de Sousa, nº 47 - Centro - CEP 65903-270 - Imperatriz (MA) 
Site: www.imperatriz.ma.gov.br 

e-mail: semusplaneja@gmail.com 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANEXO Ili - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 
LEI 14.133/2021 

$ 

G) 

~ 
llli 

o 
db 

PROCESSO DE ORIGEM 
Nº 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.19.00.0337/2026 

OBJETO 
Eventual e futura aqu1s1çao de dietas parenterais industrializadas destinadas aos 
atendimentos dos pacientes do Hospital Municipal de Imperatriz - HMI/HMI. 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: de de ----
FINAL: de de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Saúde 

ÓRGÃO($) PARTICIPANTE($) 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº_._._/ __ -_ 
Logradouro .. .. , Número .... , Bairro .... , Cidade ..... , Estado ... ... 
Nome Responsavel Contratado ..... , CPF nº _._._-_ 

PREÂMBULO 
Aos de _____ de __ , a Prefeitura Municipal de Imperatriz - MA, através da Unidade 
Gerenciadora , inscrita no CNPJ nº ____ , lavra a presente Ata de Registro de 

: SECRETARIA 
e MUNICIPAL OE 
~ SAÚDE 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nº 47 - Centro - CEP 65903-270 - Imperatriz (MA) 
Site: www.imperatriz.ma.qov.br 

e-mail : semusplaneja@qmail.com 



ESTADO DO MARAl'J HÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao 
Nº{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto _______ , RESOLVE registrar os 
preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os 
quantitativos do termo de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, 
atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes 
na , sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 , bem como, 
as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e 
obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto Eventual e futura aquisição de dietas parenterais industrializadas 
destinadas aos atendimentos dos pacientes do Hospital Municipal de Imperatriz - HMI/HMI, 
especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do Nº , que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
2.1.2 - Na formal ização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.2.1 - O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.4 - Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de reg istro de preços: 

: SECRETARlA 
E MUNICIPAU)E 
~ SAÚDE 

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos 
limites dela; · 
2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; 
2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 - Será respe itada, nas contratações, a ordem de class ificação dos licitantes ou dos 
fornecedores reg istrados na ata . 

Avenida Dorgival Pinheiro de Sousa, nº 47 - Centro - CEP 65903-270 - Imperatriz (MA) 
Site: www.imperatriz.ma.qov.br 

e-mail: semusplaneja@gmail.com 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

2.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 
2. 7 .2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
2.9 - Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
instrumento convocatório, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.1 O - A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no PNCP. 
2.11 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2. 7, observando o 
item 2. 7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva , na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 
2.1 2 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do instrumento convocatório, poderá: 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória , quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 
2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 

----------e----- ·----
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3.1 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades 
participantes do registro de preços. 

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante. 
3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA-ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
4.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
4.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

4.2 .1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso li do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1 .3.1 - No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação; 
4.1 .3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

CLÁUSULA QUINTA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
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5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado. 
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5.1 .3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
5.1.4 - Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.1 33, de 2021 . 

5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1 - Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata , sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1 , o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que aval iem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 - O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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6.1.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente , no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 
6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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6.1.4.1 - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 111 ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

6.4.1 - Por razão de interesse público; 
6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar­
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 
7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório; 

7.1.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 
respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
µarticipante a aplicação da penalidade. 
7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1 - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo Ido instrumento convocatório. 
8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas 
signatárias que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento 
de contratação em referência . 
8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Imperatriz- MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente 
ATA de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, 
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renunciando, como renunciado têm, a qualquer outro por niais privilegiado que seja, até mesmo se 
houver mudança de domicílio de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 - Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital 
e Municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços 
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

9.2.1 - O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços. 
9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 9.1. 
9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
9.6 - O quantitativo decorrente. das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de- órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ITENS REGISTRADOS 
10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Item 
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Descrição Unidade Marca Quantidade 
Preçó 

Unitário 
Preço 
Total 

Imperatriz - MA, de de -- ----- ---
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO Nº 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _/_ 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços 
iguais ao do licitante vencedor do Nº , detentor dos preços registrados com esta Prefeitura Municipal, 
na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇ FORNECE 
CNPJ 

ENDEREÇ REPRESEN CONTATO NºDOS 
ITENS ÃO DOR O TANTE S 

' SECRETARlA i MUNICIPAL DE 
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ANEXO IV-MINUTA DO CONTRATO 

. CONTRATO Nº _ ___,;/ __ 
COMPRAS E SERVIÇOS COMUNS- LEI 14.133/2021 

$ 

~ 
Llll 

PROCESSO DE ORIGEM 
Nº _ __;/ __ 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: / ---------

OBJETO CONTRATUAL 
Eventual e futura aquisição de dietas parenterais industrializadas destinadas aos 
atendimentos dos pacientes do Hospital Municipal de Imperatriz - HMI/HMI. 

VALOR CONTRATUAL 
R$ ... ..... ... ( ..... .. ... .. .... ) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: __ / __ / __ 
FINAL: __ / __ / __ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ nº_._._/ __ ._ 
Logradouro .... . , Número .. ... , Bairro ... .. , Cidade ..... , Estado ... .. 
Nome Responsavel Contrante .... . , CPF nº _._._-_ 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº _._._/ __ ._ 
Logradouro .... , Número ... . , Bairro ... . , Cidade ..... , Estado ... .. . 
Nome Responsavel Contratado .... . , CPF nº _ ._._-_ 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato ... .. 

PREÂMBULO 
Aos de ____ de __ , a Razão Social Contratante ... . - UF .. , através da Unidade 
Adminsitrativà Contratante ... .. , inscrita no CNPJ nº _ ._ ._/ __ -_, em observância às 
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disposições da Lei nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas 
acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em 
epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (art. 92, 1 e li) 
1.1 - O presente instrumento tem por objeto Eventual e futura aquisição de dietas parenterais 

industrializadas destinadas aos atendimentos dos pacientes do Hospital Municipal de Imperatriz -
HMI/HMI, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em 
conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

1.2 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ......... ( ...... ........ ), em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
1 ..... - .. ---- -- ------- -- -ESPECIFICAÇÕES .. E ITENS DO CONTRATO 

lf. - __ :•c~:~~F~--~~t-_ ...... ;_-_~--~-1-:~it -~:l:~::t:~j 
_ __._ _________ _..._ ____ ...__ ____ __,_ ___ _..,.., ____________ _ 

Valor Total R$ ..... , 
2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas 
específicas quanto a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de _/_/_ e encerramento em 
_/_/_, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021 e, tratando-se de serviços e fornecimentos 
contínuos, poderá ser prorrogado na forma dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021 . Na hipótese de 
contratação decorrente de Ata de Registro de Preços, esta terá vigência de 1 (um) ano, contado de 
sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade, 
nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, sendo que os contratos dela decorrentes observarão o 
disposto no art. 105 da referida Lei, podendo ser celebrados durante a vigência da Ata e executados 
conforme o prazo neles estabelecido. 

3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do 
Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 
motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais 
aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
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3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder púqlico, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência . 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo 
de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de 
Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo( s ). 
6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei 
nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso 
em razão deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
7.3 - É vedado o r.ompartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá­
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

Pde guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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7. 7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7 .8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.1 O - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1° do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Imperatriz deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: _-_· -====-- ------=--=========D_O- _T- A=ÇÃO ORÇAME_N_TA_,,, R_IA ___ _ 
1 UNIDADE: .... .. . 

1 
CLASSIFICAÇÃO: .... .. . 

1 NATUREZA DA DESPESA: .... .. . 
1 FICHA: .. .. .. . ----------------- ---- -----
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência . 
9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9. 7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.1 O - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4°, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021 . 
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4- Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior ( art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
1 O. 7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Admin istração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 
aos danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor r-esponsável pela fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
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10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 
li, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal , as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 
força da execução deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 -Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO (art. 117) 
11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
11 .1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

11.2 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

11.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

11.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
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11 . 7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

11.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

11.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

11.1 O O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência . 

11.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

11.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidr:ls pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

11 .13 O gestor do contrato tomará providências para a formal ização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

11.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

11 .15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao 
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, 
a extinção contratual se dará nos seguintes termos: 
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12.1 .1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas às partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
12.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato: 

11 .1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele 
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11 .2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse aia. 
11.2.3 -- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 , bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n. 0 14.133, de 2021 ). 
11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021 ). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 - Comete infração administrativa , nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

= SECRErAAfA 
S MUNICJPALl.lE 
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i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 
2021 ); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 
14.133, de 2021 ). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii)'Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 . 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12. ·1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e 
"d" do subitem 12.1, de 1 % a 30% do valor <:lo Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4- Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
12. 7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que· assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

: SECRErARlA 
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12.10-A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.11 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161). 
12.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.13 -Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contr-atante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de 
Referência, parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

17.1 - O regime jurídico dos contratos administrativos confere à Administração, em relação a eles, as 
prerrogativas de: 

:t SECRITARlA 
; MUNICIPAi.DE 
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17.1.1 modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 
interesse público, respeitados os direitos do contratado; 

17.1.2 extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 
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17.1 .3 fiscalizar sua execução; 
17.1.4 aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 
17.1.5 ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar pessoal e serviços 

vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

17.1.5.1 risco à prestação de serviços essenciais ; 

17.1 .5.2 necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive após extinção do contrato. 

§ 1 ° As cláusulas econômico-financeiras e monetárias não poderão ser alteradas sem prévia 
concordância do contratado. 

§ 2° Na hipótese prevista no item 17.1.1 , as cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser 
revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
18.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 
8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 , c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
18.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Imperatriz- MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1°, da Lei nº 14.133/21 . 

Imperatriz - MA, _ de _____ de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

NOME: NOME: 
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